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RESUMO 

 

 

O estudo que objetivou incentivar a adoção de um combustível renovável e 
conseqüentemente a redução da poluição atmosférica através da viabilidade 
econômica de uma usina de biodiesel para autoconsumo, foi composto por duas 
etapas: a primeira uma pesquisa de reconhecimento sobre o tema biodiesel entre as 
prefeituras dos municípios lindeiros ao lago de Itaipu e empresas de transporte 
prestadoras de serviços via licitação, onde foi averiguado que todas as empresas e 
prefeituras têm interesse na utilização de maiores concentrações do que as 
estipuladas por lei, motivadas por aspectos sócio-ambientais, mas principalmente 
econômicos. A segunda baseada em dados de consumo obtidos dos entrevistados 
consistiu na análise econômica de usinas de biodiesel para autoconsumo dentro das 
classes obtidas na pesquisa, incluindo seus aspectos legais e detalhes de processo 
que interferem no custo. Houve necessidade de conhecimento mais detalhado sobre 
o processo produtivo que foi obtido em uma visita de reconhecimento na usina 
experimental da FAG, com a finalidade de obter um levantamento de custos real. 
Apesar da dificuldade de obtenção de dados, foram orçadas usinas de 
transesterificação por rota metílica/flex e seu custo de produção com base na 
gordura de sebo, no álcool metanol, no catalisador hidróxido de potássio, e lavagem 
a seco, realizando-se uma modelagem com três plantas de capacidades nominais de 
500, 1500 e 5000 l/8hs, obtendo-se um custo de produção superior ao diesel, então 
um aumento do preço do diesel foi simulado e a viabilidade obtida através dos 
métodos VPL>TIR>Imin, obtida para aumentos de 7, 4 e 2% respectivamente. 

 

Palavras-chave: Biodiesel, Análise econômica, Usina de biodiesel,  
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INTRODUÇÃO 

 

 

O biodiesel ressurge no cenário dos combustíveis como alternativa energética 

para o diesel de petróleo, reduzindo a poluição atmosférica e seus impactos 

ambientais, podendo inclusive contribuir significativamente na redução dos gases do 

efeito estufa se adotado em larga escala. 

O Brasil apesar de deter a primeira patente internacional de produção de 

biodiesel, da década de 80 só começou a desenvolver um programa nacional de uso 

e produção em 2006.  

As matérias primas gordurosas podem ser obtidas de oleaginosas ou de 

gorduras residuais e o processo produtivo evolui rapidamente, e o Brasil pesquisa a 

viabilidade técnica da utilização do etanol de cana.  

A demanda por este biocombustível não só do mercado interno como do 

exterior, de países motivados a principio pela obrigação de redução de emissões faz 

com que o número de usinas instaladas no Brasil cresça significativamente. 

Todavia a sociedade se questiona sobre a viabilidade do novo combustível e 

como alternativa de desenvolvimento sustentável, havendo grande interesse na 

produção de autoconsumo, em pequena ou grande escala com possibilidade de 

participação do mercado de carbono. 
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2. TEMA 

 

 

A legislação brasileira prevê na lei 11.097/2003 a adoção de 2% de biodiesel 

em todo o diesel distribuído no território nacional em 2008 e 5% até 2013. 

Biodiesel é um tema atualmente discutido em todas as esferas da sociedade, 

principalmente como oportunidade de investimento na cadeia de produção de 

biocombustíveis, inclusive em nível mundial, e também como alternativa para 

redução de emissões atmosféricas. 

O anúncio da instalação de uma usina de biodiesel no município de Santa 

Helena durante uma das ações de divulgação do Programa Nacional de Produção 

de Biodiesel - PNPB1 despertou a atenção da sociedade local para o tema, 

ocasionando inúmeros questionamentos. 

O próprio PNPB é baseado no tripé: ambiental, econômico e social, o que 

leva a reflexão de como os municípios lindeiros poderiam se beneficiar do programa 

para o desenvolvimento municipal e conseqüentemente reduzir as emissões 

atmosféricas. 

Sendo o transporte o principal emissor e selecionando o aspecto do uso o 

problema seria como motivar a redução da poluição atmosférica através do uso de 

concentrações maiores de biodiesel do que as estipuladas por lei? 

O transporte público municipal é selecionado por sua ligação com o poder 

público que pode participar como incentivador do processo, porém é necessário 

conhecer o tema entre o setor.  

Inicia-se com a hipótese é de que a variável econômica é a maior motivação 

para o uso e que a viabilidade econômica, depende do consumo e ocorre na 

produção de autoconsumo. 

  

                                                           
1
 Seminário de Uso e Produção de Biodiesel ï Santa Helena/PR, 28/03/06. 
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3. JUSTIFICATIVA DO TEMA 

 

 

O tema do estudo é a materialização do resultado da pesquisa de caráter 

exploratório2 durante a qual participou-se de vários eventos relacionados à biodiesel 

e entrevistaram-se as prefeituras dos municípios lindeiros ao lago de Itaipu e as 

empresas de transporte prestadoras de serviço às prefeituras. 

O biodiesel pode ser produzido a partir de diversas fontes gordurosas 

acessíveis, como óleos vegetais e resíduos de frigoríficos, que denota-se são 

comuns na região de estudo, e que o diesel é o principal insumo do setor de 

transportes e das obras de infra-estrutura dos municípios. 

A análise da viabilidade econômica pode responder o questionamento sobre a 

possibilidade de redução de custos a partir da produção de autoconsumo tanto de 

prefeituras quanto das empresas e subsidiar futuras ações tanto da iniciativa pública 

quanto privada. 

Apesar de seu aspecto econômico-financeiro a divulgação de seus resultados 

intrinsecamente pode facilitar a adoção de uma energia renovável, o que 

conseqüentemente traria ganhos sociais, na democratização da produção, e 

ambientais na redução da poluição. 

O estudo representa também uma atividade típica de engenharia, pois a 

análise de viabilidade econômica de uma planta industrial consiste no 

equacionamento metodológico de variáveis, principalmente tecnológicas com um 

determinado objetivo. 

  

                                                           
2
 KLIVER, Sonia Maria; LONGO, Everson S. Possibilidades do Biodiesel nos municípios lindeiros ao 
Lago de Itaipu. Relatório final de projeto de iniciação científica. mar-dez/2006 (relatório não 
publicado). 
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4. OBJETIVOS 

 

 

4.1 OBJETIVO GERAL 

Estudar a viabilidade econômica da implantação de uma usina de biodiesel 

multióleo para autoconsumo. 

 

4.1.1 Objetivos específicos 

Á Arrolar a legislação relacionada à produção de autoconsumo de biodiesel; 

Á Relacionar experiências de autoconsumo brasileiras; 

Á Verificar em bibliografia científica e ou institutos de pesquisa o rendimento 

de biodiesel a partir de óleos residuais, óleo vegetal e sebo; 

Á Verificar a compatibilidade da utilização de fontes diferentes em uma 

planta de transesterificação, óleo residual, óleo vegetal e sebo, e 

catalisadores indicados; 

Á Levantar os custos necessários para a implantação e operação de uma 

usina de transesterificação; 

Á Obter orçamentos de plantas escalonadas; 

Á Calcular a viabilidade econômica da usina orçada. 
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5. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

 

A revisão bibliográfica procura contextualizar o biodiesel como fonte 

energética dentro do contexto de desenvolvimento, além dos métodos de análise de 

investimentos que visam possibilitar a compreensão do estudo. 

 

5.1 DESENVOLVIMENTO E ENERGIA 

O desenvolvimento humano seja na escala global, regional ou mesmo de 

comunidade é baseado em vetores de infra-estrutura, conforme enunciado por Reis, 

Fadigas e Carvalho (2005, p.16) como ñágua e saneamento, transportes e 

telecomunicações, sendo todos inter-relacionados com a energiaò (Fig. 1). 

Fig. 1: Energia e infra-estrutura. 

 

                                Fonte: Adaptado pela autora (REIS; FADIGAS; CARVALHO, 2005, p. 31) 

A energia movimenta todos os setores e é considerada pelos autores como 

alavanca do desenvolvimento. 

Contudo um novo conceito mais amplo de desenvolvimento é objetivado a 

partir do século XVIII, com o surgimento da questão ambiental, que Toynbee (apud 
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ALMEIDA; SANTOS; MIRANDA, 2002, p. 7) contextualiza com base na revolução 

industrial,  

... a partir da revolução industrial, a velocidade de produção de rejeitos da 
sociedade, o avanço do mundo urbanizado e a força poluidora das 
atividades industriais superaram a capacidade regenerativa dos 
ecossistemas e a reciclagem dos recursos naturais renováveis, colocando 
em níveis de exaustão os demais recursos naturais não renováveis.  

Essa contradição entre os modelos de desenvolvimento adotados pelo 

homem e a sustentação destes pela natureza é respondida pelo relatório Brundtland, 

Our common future de 1988, que segundo Nobre e Amazonas (2002, p. 42), 

demonstrava que desenvolvimento e meio ambiente são compatíveis, pois apesar de 

aceitar os limites últimos na utilização de recursos naturais, também declarava sua 

suficiência à satisfação das necessidades humanas a longo prazo, bastando sua 

adequada utilização e gerenciamento. 

Segundo os mesmos autores a compatibilidade e a sustentação são 

preconizadas durante a Rio-923, onde se consolidou a definição de desenvolvimento 

sustent§vel como ñdesenvolvimento capaz de garantir as necessidades do presente 

sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atenderem as suas 

necessidadesò (2002, p. 49). 

Portanto sendo a energia fator principal de desenvolvimento e este um 

processo contínuo, o mundo obriga-se a uma mudança de paradigma, pois sua 

matriz energética é baseada em fontes não-renováveis (80%), como o petróleo que 

corresponde à 35% e cujo o estoque encontra-se em seu limiar (BELING et al., 

2006, p. 21).  

 

5.1.1 Energias renováveis 

A energia é tema central em debates de desenvolvimento, sendo o incentivo 

do uso das fontes renováveis reiteradamente proposto (RIBEMBOIM et al., 1997, p. 

72), e considerado premissa para o desenvolvimento sustentável. 

                                                           
3
 CNUMAD ï Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, conhecida 
como Rio-92. 
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As energias renováveis são caracterizadas por Reis, Fadigas e Carvalho 

(2005, p.73) como ñaquelas cuja reposi­«o pela natureza ® bem mais r§pida do que 

sua utiliza­«o energ®ticaò, e sua adoção levaria conseqüentemente a diversificação 

da matriz energética. 

Todavia Ribemboim e Greiner (RIBEMBOIN et al.,1997, p. 72) recomendam 

análise e considerações quanto a aspectos econômicos, sociais e tecnológicos, visto 

que podem causar impactos significativos como a perda de biodiversidade como no 

caso de usinas hidrelétricas e plantações energéticas. 

A matriz energética mundial apresentava em 2001 apenas 14% de energias 

renováveis, sendo as de maior potencial listadas por Braga et al. (2002, p. 53), 

como: a maremotriz, a geotérmica, a solar, o biogás, o gás hidrogênio e os 

biocombustíveis líquidos.  

A matriz energética brasileira tem relativa diversificação, (Gráf.1), devido a 

energia hidrelétrica (14%) e da biomassa moderna4 (23%) onde está inserido o 

biocombustível etanol à base de cana de açúcar, que representa 13% da matriz 

brasileira (BRASIL, 2005a, p. 11).  

Gráf. 1: Matriz energética mundial e brasileira. 

 

 Fonte: Adaptado pela autora (BELING et al., 2006, p.21) 

                                                           
4
 Biomassa moderna Biomassa oriunda de lixo sólido, resíduos florestais e de agricultura utilizada na 
geração de eletricidade e produção de calor, bem como em biocombustíveis para transporte 
(COELHO, 2007, p. 26). 
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Entretanto a dependência do petróleo é reconhecida em sua participação de 

43%, sendo inclusive superior à respectiva participação na matriz mundial (35%) 

como demonstrado anteriormente no gráfico 1. 

 

5.1.1.1 Biocombustíveis  

Os biocombustíveis são definidos por Reis, Fadigas e Carvalho como 

ñcombustíveis derivados da biomassaô (2005, p. 255), que considerando o efeito 

global da poluição fundamenta sua principal vantagem como:  

...a ciclagem do carbono, pois a emissão da queima é absorvida na geração 
da biomassa através da fotossíntese, sem efeito cumulativo, como ocorre 
com os combustíveis fósseis no efeito estufa. 

A biomassa é o foco da Política Nacional de Agroenergia que em suas 

diretrizes considera como premissas, além da crescente demanda energética, 

fatores como a respectiva independência, os investimentos internacionais no setor, 

as mudanças climáticas e o crescente custo da energia no setor agropecuário 

(BRASIL, 2005, p. 11).  

As formas e fontes dos biocombustíveis são diversas como observa-se no 

quadro 1 

Quadro 1: Classificação dos biocombustíveis segundo a fonte. 

Classe Tipos  Exemplos 

Biomassa oriunda 
das florestas 
nativas e 
plantadas 

Oriundos do aproveitamento não-energético 
da madeira. 

Lenha, carvão vegetal, 
briquetes, cavacos e resíduos 
sólidos 

Biocombustíveis líquidos e gasosos, 
subprodutos do processo de conversão da 
madeira. 

Metanol, gás de gaseificação. 

Biocombustíveis 
não-florestais 
agroindústria  

Combustíveis sólidos e líquidos produzidos a 
partir de plantações energéticas.  

Palhas, folhas e pontas da 
plantação de cana-de-açúcar. 

Resíduos de plantações energéticas.  Álcool da cana-de-açúcar. 

Resíduos da agroindústria casca de arroz, palha de milho 

Subprodutos animais transformados em 
biogás 

esterco de aves, bovinos, 
suínos, caprinos 

Combustíveis obtidos do processamento de 
oleaginosas  

soja, milho, mamona, girassol, 
babaçu, dendê, entre outras 

Resíduos 
urbanos 

Resíduos sólidos, líquidos e gasosos 
provenientes do processamento dos esgotos 
e lixos industriais, comerciais e domésticos.  

Lodo de estações de 
tratamento  

Fonte: Reis; Fadigas; Carvalho (2005, p. 255). 
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Destacam-se, entretanto os biocombustíveis etanol e biodiesel, por 

representarem a principal alternativa para o consumo veicular, cuja frota mundial é 

98% abastecida por combustíveis fósseis (BURNS; MCCORMICK; BORRONI-BIRD, 

2002, p. 84). 

Os veículos são considerados os maiores produtores de poluição atmosférica, 

conforme destaca Macedo (2004, p. 322), ñmais do que qualquer outra atividade 

humana isoladaò, apesar da variação causada devido às características de cada 

cidade e do tipo de combustível usado. 

Por conseguinte em discussões energéticas como as realizadas durante o 

Seminário de Tecnologias Energéticas do Futuro ï STEF os biocombustíveis foram 

considerados uma alternativa de transição, cuja vantagem é o aproveitamento da 

logística, da infra-estrutura e principalmente da tecnologia dos motores atuais, de 

combustão (ROSSAFA, 2006). 

 

5.1.2 Poluição atmosférica 

O consumo de combustíveis fósseis, através de sua combustão, é indicado 

como responsável pela maior parte da poluição ambiental atmosférica, inclusive em 

escala global pelo efeito estufa (RIBEMBOIM, 1997, p. 73). 

Os efeitos da poluição da combustão representam em economia uma 

externalidade negativa, pois os respectivos custos não são refletidos no preço do 

produto (STIGLITZ; WALSH, 2003, p. 352), e seu alcance pode ser classificado em 

três categorias como descrito no quadro 2. 

Quadro 2: Classes de alcance da poluição atmosférica. 

Classe Efeitos 

Nocivos à 
saúde humana 

a exposição ao material particulado (MP) em níveis elevados causa mortes 
prematuras e doenças do aparelho respiratório. 

Ambientais 
locais 

como redução da visibilidade, o smog fotoquímico (quando os hidrocarbonetos 
reagem com o dióxido de nitrogênio (NO2) em presença de radiação solar) e 
chuva ácida (derivadas da emissão de óxidos de enxofre (SOx) e de nitrogênio 
(NOx) que se transformam na atmosfera em ácidos sulfúrico nítrico, sulfatos e 
nitratos) 

Ambientais 
globais 

Alterações do clima, quando o nível de emissão de CO2 é elevado 

Fonte: Adaptado pela Autora (BRAGA, 2002 e DAMILIANO;JORGE, 2006) 
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Constata-se que o diesel é um combustível diretamente relacionado com a 

poluição atmosférica, pois além de corresponder, à exemplo do Brasil a 51% do 

consumo veicular (ANFAVEA, 2004), tem elevada emissão de particulados cuja 

concentração é de 0,5 g/m³, sendo 200 vezes superior a da emissão da gasolina 

(LORA, 2002, p. 285), cujo percentual do consumo veicular significa apenas 28%. 

Lora caracteriza os particulados respiráveis do diesel como compostos 

principalmente de partículas sólidas de carvão e compostos orgânicos absorvidos 

nelas, que ocasionam vários problemas a saúde humana sendo o maior seu 

potencial cancerígeno. 

Considerando apenas o MP, o custo social, em decorrência dos custos da 

saúde pública, é elevado, sendo orçado pelo Banco Mundial em 30.050 US$/ton 

emitida, o que somente na região metropolitana de São Paulo significa um custo 

social de US$ 790 milhões/ano. (SZWARC, 2005 ) 

O enxofre é outro principal poluente presente nas emissões do diesel que 

além de causar problemas ambientais dificulta o uso de conversores catalíticos e o 

controle de emissões, pois afeta o material utilizado em amostragem (AFEEVAS 

apud SZWARC, 2005).  

O Proconve é considerado por Lora (2002, p. 322) como ñuma abordagem 

pol²tica de comando e controleò, adotado pelo governo atrav®s da resolu­«o 

CONAMA n. 18 de 06 de maio de 1996. 

Lora ainda considera que devido a ênfase do Proconve ser principalmente à 

fabricação de veículos menos poluentes, como uma medida menos eficiente, devido 

à ñlenta incorporação dos resultadosò (2002, p. 355).   

Uma medida de internalização dos custos adotada é a exigência através da 

resolução ANP nº 12 de 22 de março de 2005, que determina que a distribuição de 

diesel com reduzido teor de enxofre, conhecido como diesel metropolitano ou S500, 

que apresenta, porém custo diferenciado devido ao processo de dessulfurização e 

menor lubricidade (FECOMBUSTÍVEIS, 2005). 

Entre as ações do governo contra a poluição está também o melhoramento 

dos combustíveis através de misturas com álcool ou biodiesel. 
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5.1.3 Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL5 

As mudanças climáticas, causadas pelo aquecimento global ou intensificação 

do efeito estufa, figuram como um dos mais graves problemas ambientais do século 

observados principalmente pelo aumento da ocorrência de acidentes climáticos.  

A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ï 

CQNUMC, adotada durante a Rio 92 estabeleceu um regime jurídico internacional 

denominado Protocolo de Quioto, para a estabilização das concentrações de GEEs, 

causadoras do efeito estufa, prevendo mecanismos de negociação para garantir a 

redução de 5% em média nas emissões verificadas em 1990 entre 2008 e 2012. 

Um dos mecanismos, o MDL resultou de uma proposta brasileira consistindo 

em  

...implementação de atividades de projeto nos países em desenvolvimento 
que resultem na redução da emissão de gases de efeito estufa ou no 
aumento da remoção de CO2, mediante investimentos em tecnologias mais 
eficientes, substituição de fontes de energia fósseis por renováveis, 
racionalização do uso de energia, florestamento e reflorestamento, entre 
outras  

Os projetos são classificados como de remoção ou redução, compreendendo 

atividades de Processos Industriais, Agricultura, Resíduos e Energia, que por sua 

vez compreende a Queima de Combustível e conseqüentemente o setor de 

transporte cujos gases controlados são dióxido de carbono (CO2), metano (CH4) e 

óxido nitroso (N2O). 

As reduções ou remoções originam Certificados de Redução de Emissões, 

RCEs, sendo cada um equivalente a uma tonelada de CO2, que podem ser utilizadas 

para cumprimento das cotas de redução, retiradas do mercado com objetivos 

ambientalistas ou reservadas por investidores interessados na sua valorização 

futura. 

O projeto compreende várias fases (Fig. 2) e as RCEs tem cotação 

diferenciada em função das mesmas, para a fase de registro uma RCE está cotada 

atualmente em ú 13,00, equivalente a R$ 39,00, entretanto cogitam-se cotações 

entre R$ 50,00 e R$ 200,00 em um futuro próximo (HIRATA, 2007). 

                                                           
5
 Texto baseado principalmente no Guia de orientação do MDL (FGV, 2002) 
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Fig. 2: Fases do projeto MDL. 

 

    Fonte: Adaptado pela Autora (FGV, 2002, p. 37-38) 

Todavia a aprovação do projeto depende do atendimento de vários critérios 

(Fig. 3), sendo o principal o de adicionalidade, ou seja, da redução das emissões de 

GEEs e conseqüentemente da metodologia utilizada para a contabilidade das 

emissões.  

Fig. 3: Critérios de projetos MDL. 

 

     Fonte: Adaptado pela Autora (FGV, 2002). 

As metodologias são específicas para cada atividade estando disponíveis 

através do MCT, mas podendo ser desenvolvidas novas metodologias a serem 

aprovadas pela entidade operacional designada. 

A metodologia de cálculo para avaliação das emissões do projeto deve conter 

descrição das fórmulas utilizadas para calcular e estimar as emissões antrópicas dos 

GEEs do projeto e da projeção de fugas, por fontes dentro do limite do projeto e 

também para a linha de base, ou cenário atual, resultando a diferença as RCEs.  
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O documento de concepção do projeto ainda deve conter:  

1.  Plano de monitoramento, incluindo métodos de coleta e 

armazenamento de dados;  

2.  Justificativa para adicionalidade das atividades com a demonstração da 

contribuição da redução e do que o ocorreria na ausência do projeto; 

3.  Documento e referências sobre impactos ambientais, incluindo o 

Relatório de Impacto Ambiental, seu termo de referência com ênfase 

nos impactos significativos considerados pelos participantes. 

4.  Resumo dos comentários dos atores e  

5.  Informações sobre fontes adicionais de financiamento. 

Devido à burocracia do processo que envolve órgãos internacionais, 

necessária para prevenção da duplicidade, e principalmente pelo investimento em 

monitoramento, não basta o atendimento dos critérios para o desenvolvimento de 

um projeto de MDL, mas também um mínimo de redução para viabilidade do projeto.  

O setor de transporte tem metodologias aprovadas em pequena escala para 

um máximo de 60 kton/ano de CO2 e para valores superiores indiretamente para 

grande escala. 

A AMS-III.C de pequena escala é específica para substituição de veículos de 

elevadas taxas para outros mais eficientes e a AM0047 que é para produção de 

biodiesel a partir de fontes residuais ou gorduras animais. 

Luzia Hirata6 consultora da Price WaterHouseCoopers, empresa que 

desenvolve projetos de MDL, destaca que apesar da metodologia prever o uso de 

qualquer concentração apenas a de 20% é aceita pelo fator de eficiência ou seja por 

manter o mesmo nível de consumo. 

Destaca-se que como medida assistencial 2% das RCEs são integralizadas 

em um fundo destinado a ajudar países mais vulneráveis a se adaptarem aos efeitos 

adversos do clima, além de uma parcela destinada a cobrir as despesas 

administrativas do MDL. 

  

                                                           
6
, contato pessoal durante a Expobiocom-2007. 
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5.2 BIODIESEL  

A fundamentação teórica principal refere-se à exploração do tema a partir de 

seu histórico, seus conceitos, legislação nacional relacionada, assim como as 

técnicas de produção e respectivos aspectos. 

 

5.2.1 Histórico7 

O surgimento do biodiesel é vinculado originalmente ao uso de óleos vegetais 

como combustível em motores diesel, sendo necessário compreender o contexto de 

seu desenvolvimento. 

Rudolf Diesel (1858-1913), inventor da máquina que veio a receber seu nome, 

relatou em seu livro Die Entstehug des dieselmotors ï O surgimento das máquinas 

diesel, o inicio de sua invenção em 1878 a partir do desafio pessoal de reproduzir na 

prática a isoterma da teoria de Carnot (DIESEL apud KNOTHE et al., 2006, p. 5), 

onde todo o calor é transferido e convertido em trabalho. 

Portanto Knothe declara que a invenção do motor diesel, datada de 1895, foi 

orientada pelo ponto de vista termodinâmico e de eficiência e não pelo uso de OV 

como combustível como é erroneamente divulgado. 

O erro baseia-se provavelmente no fato de que na Exposição de Paris de 

1900, um dos cinco motores expostos funcionou usando óleo de amendoim como 

combustível sem nenhuma adaptação, porém sem envolvimento de Rudolf Diesel. 

Entretanto o inventor influenciado a princípio pela busca do governo francês 

em subsidiar a independência energética de suas colônias, conduziu nos anos 

subseqüentes testes análogos e tornou-se legítimo defensor do conceito do uso de 

OV em motores, conforme sua declaração em 1912: 

... óleo praticamente tão efetivo quanto os óleos minerais de ocorrência 
natural, e como pode ser empregado como óleo lubrificante, todo o trabalho 
pode ser realizado com um único tipo de óleo produzido diretamente no 
local. Assim, o motor se torna uma máquina independente, de 
características ideais para os trópicos (2006, p.7).  

                                                           
7
 Baseado em A história de combustíveis derivados de óleos vegetais (KNOTHE et al., 2006, p. 5-18) 
que é uma síntese cronológica de resumos de artigos do Chemical Abstracts (no tema combustíveis 
agrícolas) onde constam experimentos desde 1900 e biografia de Rudolf Diesel. 
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A antiguidade dos experimentos de uso de OV como combustível é relatada 

por Knothe, que destaca experimentos com diversas fontes oleaginosas 

principalmente em países com colônia africana, relatos de jornais noticiando o uso 

de OV como combustível de emergência durante a segunda guerra, que teria levado 

diversos países, incluindo o Brasil, a restringir a exportação de óleo vegetal. 

Finalmente as publicações históricas do emprego de OV como combustível 

em ônibus, máquinas agrícolas, locomotivas, geradores concluíram segundo Knothe 

que seu desempenho era satisfatório e sua disseminação foi comprometida por seu 

custo em comparação ao diesel derivado de petróleo.  

O aumento do valor combustível de OV foi indicado por Walton em 1939 

através da necessidade da remoção do glicerol contido, constituindo na primeira 

indicação do que denomina-se biodiesel. 

A primeira patente é belga de número 422.877/1937 constituindo-se de 

ésteres etílicos (meio ácido) de óleo de palma, porém o termo Biodiesel surge na 

literatura em 1988 em um trabalho chinês e o uso de biodiesel comercialmente é 

registrado na Europa e América do Norte a partir da segunda metade da década de 

90. 

 

5.2.1.1 Biodiesel no Brasil  

A partir da crise do petróleo em 1973, o Brasil refletiu sobre a dependência da 

extensa cadeia desenvolvida e baseada no petróleo, e também promoveu iniciativas 

de economia e eficiência energética, pesquisas de fontes alternativas ou renováveis, 

assim como o restante do mundo. 

O Brasil é reconhecido mundialmente pelo desenvolvimento e implantação do 

Programa Nacional do Álcool entre a década de 70 e 80 (REIS; FADIGAS; 

CARVALHO, 2005, p. 150) e na mesma época o governo brasileiro apoiou o Pro-

óleo no desenvolvimento de pesquisa de sucedâneos vegetais para os demais 

combustíveis da cadeia do petróleo, obtendo-se biodiesel (prodiesel) e querosene de 

aviação (prosene). 

O programa resultou inclusive na primeira patente internacional do processo 

de transesterificação, todavia com o fim da crise energética, o retorno do preço do 
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barril aos níveis normais e motivos ignorados, o programa foi desativado ainda no 

inicio da década de 80 (PARENTE, 2003). 

Novamente o mundo preocupa-se com a matriz energética, pois estima-se 

que a demanda de energia deve aumentar 1,7% ao ano entre 2000 e 2030, 

enquanto que as reservas de petróleo mundiais estão em seu limiar, sendo 

estimadas para 41 anos e a brasileira para 18 anos (BELING et al., 2006, p. 21). 

Portanto as fontes renováveis passaram a ser, não uma alternativa, mas a 

solução para demanda energética da sociedade moderna, e apesar do biodiesel ter 

sido inicialmente subestimado pelo governo Brasileiro, o Plano de Nacional de 

Agroenergia destaca o biodiesel como a nova estratégia brasileira para a 

independência energética, além de oferecer a oportunidade de tornar-se exportador 

do combustível. 

 

5.2.1.1.1 Programa Nacional de uso e Produção de Biodiesel - PNPB 

O programa instituído pelo Decreto de 02 de julho de 2003, a princípio foi 

coordenado do MCT, tendo uma rede denominada de Probiodiesel, constituída por 

200 especialistas e organizações interessadas, em 2003 passou por uma 

reestruturação e está sob a responsabilidade de uma comissão interministerial 

(BRASIL-GTI, 2003a, p.2) que integra 11 ministérios, sob coordenação atual de 

Roberto Rodrigues8 da Casa Civil. 

A agroenergia, considerada como sinônimo de desenvolvimento sustentável 

pelo presidente da república tem no PNPB seu principal desafio na ñimplantação de 

um programa energético auto-sustentável considerando preço, qualidade e garantia 

de abastecimento, propiciando emprego e renda com sustentabilidade ambientalò 

(BELING et al., 2006, p. 10). 

O GTI em seu relatório final indica as principais potencialidades e desafios do 

PNPB, enfatizando que os desafios devem ser interpretados como ações à serem 

desenvolvidas e não obstáculos ao programa. 

                                                           
8
 Roberto Augusto Rodrigues era o coordenador durante a elaboração do estudo. 
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Quadro 3: Potencialidades e desafios do PNPB. 

Potencialidades Desafios 

Produção distribuída no território, baseada na 
adaptabilidade das usinas em diferentes escalas 
de produção e matérias primas 

Condições de geração de energia elétrica a partir 
de biodiesel e até mesmo OV com adaptação 
nos motores, redução dos custos de produção, 
principalmente Norte e Centro-oeste,  

Redução da poluição e melhora dos aspectos 
ambientais ao considerar toda a cadeia produtiva 
e ainda melhora a lubricidade do  motor, 

Facilita o atendimento de compromissos da 
convenção do Clima e pode vir a ser objeto de 
MDL, desde que seu uso ou mistura não seja 
compulsório.  

Fortalecer e disseminara a experiência 
tecnológica,  

Aprimorar testes de produção e uso,  

Considerar o volume de produção de 
subprodutos, tortas e glicerina e competição 
entre matérias primas, 

Estudar aditivos e antioxidantes para 
armazenamento,  

Subsídio mínimo apostando no aumento de 
produtividade do agricultor e na alta do preço do 
petróleo  

 

Fonte: Relatório Final do Grupo de Trabalho Interministerial (BRASIL-GTI, 2003a, p.6-8). 

Como estratégia para a sustentabilidade destaca-se modelo tributário 

diferenciado em função da região, da matéria-prima e da existência de agricultura 

familiar na produção como observa-se no quadro 4, tais medidas possibilitam 

direcionar o desenvolvimento dos projetos para áreas pouco desenvolvidas.  

Quadro 4: Regime tributário diferenciado do biodiesel. 

Tributos 
Federais 

Agricultura 
familiar no N, 

NE, semi-árido 
com Palma ou 

Mamona 

Agricultura 
Familiar 

N, NE, semi-
árido com 
Palma ou 
Mamona 

Regra 
Geral 

Diesel 
de 

Petróleo 

IPI (alíquota) 0 0 0 0 0 

CIDE Inexistente Inexistente Inexistente Inexistente R$ 0,07 

PIS/Cofins Redução de 100% Redução de 68% Redução de 31% R$ 0,22 R$ 0,15 

Total de 
tributos 
federais  

R$ 0,00 R$ 0,07 R$ 0,15 R$ 0,22 R$ 0,22 

Fonte: Formação do mercado de biodiesel no Brasil. (PRATES; PIEROBON; COSTA, 2007, p. 52) 

Como incentivo à inclusão social a Resolução n. 1.135/2004 do BNDES 

determina uma taxa de juros diferenciada para financiamentos de projetos que 

possuírem Selo combustível social. 

O selo é destinado a empreendimentos que comprem matéria-prima da 

agricultura familiar, a partir de contratos negociados com agricultores e que prestem 



18 

 

assistência e capacitação técnica, sendo exigido para participação dos leilões da 

ANP. 

A regulamentação do setor é compartilhada por cinco órgãos principais que 

possuem diferentes responsabilidades (Quadro 5). 

Quadro 5: Órgãos reguladores e responsabilidades no PNPB. 

Órgão  Responsabilidades 

CNPE                                        
Conselho Nacional de Política 
Energética 

Órgão de assessoramento do presidente da República que 
tem como atribuição a formulação de políticas e diretrizes 
de energia 

MME                                                   

Ministério de Minas e Energia 
Responsável pela execução da política energética 

ANP                                                  

Agência Nacional do Petróleo, Gás e 
combustíveis 

Delegação regular o mercado do segmento biodiesel com 
as mesmas funções da regulação da contratação e da 
fiscal ação das atividades econômicas integrantes da 
indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis 

MDA                                            

Ministério de Desenvolvimento Agrário 
Missão de conceder o Selo Combustível Social 

MAPA                                          

Ministério de Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento 

Responsabilidade pelo zoneamento agrícola 

Fonte: SEBRAE (2007, p. 21). 

Visando atender o mercado interno e externo o Brasil apóia a rota etílica pela 

oferta de etanol e vantagens ambientais, mas não restringe tecnologicamente a 

produção e as oleaginosas que são a matéria-prima preferencial no PNPB. 

As características continentais do país geram inúmeras oleaginosas 

potenciais babaçu, macaúba, buriti, amendoim, nabo-forrageiro, algodão, pinhão-

manso, tungue, cártamo, etc. (PARENTE, 2003) e essa diversidade de matérias 

primas é considerada ambientalmente saudável. 

A diversidade propicia a combinação de oleaginosas perenes e anuais, a 

exemplo da indicação da palma para áreas de reflorestamento no noroeste9 do país, 

e do aproveitamento de pinhão-manso para áreas de pouca aptidão agrícola além 

das pesquisas para o aproveitamento de oleaginosas de inverno.  

  

                                                           
9
 Ações em andamento em pesquisa de biodiesel. Parecer favorável, aguardando Termo de 
Referência (BRASIL. MDA). 
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5.2.1.1.2 Programa PR - Bioenergia 

O Programa Paranaense de Bioenergia foi criado pelo governador Roberto 

Requião, Decreto 2101 de 10 de novembro de 2003, com a finalidade de gerir e 

fomentar ações de pesquisa e desenvolvimento, aplicações e uso de biomassa no 

estado, com o foco inicial na produção e aplicação do biodiesel como biocombustível 

(YAMAOKA et al., p.1). 

O programa estadual é orientado pelo desenvolvimento sustentável e 

segundo seu coordenador Richardson de Souza (SOUZA, 2006), a sustentabilidade 

do programa baseia-se no incentivo à pesquisa, no domínio da tecnologia, na 

assistência técnica, na organização dos produtores, nas parcerias e na política 

tributária. 

As principais vantagens do biodiesel consideradas são a geração de 

emprego, a melhoria ambiental e a economia nacional, e o Paraná por sua 

excelência agrícola pode liderar a produção, através das oleaginosas (PARANÁa, 

2007) e seus objetivos são ilustrados na Fig 4. 

Fig. 4: Objetivos específicos do PR-Bioenergia. 

 

            Fonte: Adaptado pela Autora (PARANÁa, 2007). 

OBJETIVOS

PR-BIOENERGIA 

Pesquisar plantas 
oleaginosas com 
potencial para a 

produção de biodiesel Buscar a viabilidade 
técnica e econômica da 

utilização do óleo de 
origem vegetal "in 

natura" em substituição 
ao diesel

Utilizar tortas residuais 
do processo de 

extração do óleo na 
alimentação animal

Definir uma tecnologia de 
produção, adaptada à 

agricultura familiar, para as 
culturas de girassol-

safrinha e nabo forrageiro

Organizar um sistema 
sustentado de produção 
de oleginosas que gere 
renda às propriedades 

agrícolas familiares

Consolidar uma 
tecnologia de produção 
de biodiesel com uso do 

álcool etílico no 
processamento de 

multiplos óleos
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O programa estadual distingui-se do PNPB por explicitar em seus objetivos a 

utilização de OV e a aplicação em máquinas agrícolas, destacando-se que seus 

objetivos não possuem ordenamento e estão inter-relacionados como ilustrado 

anteriormente (Fig. 4). Contudo o governo paranaense não adotou nenhuma 

diferenciação tributária para a produção e comercialização de biodiesel. 

Integram o programa paranaense a SEAB, responsável pela coordenação de 

áreas de testes e análises de grãos, óleos e tortas para definição da utilização das 

tortas; o SETI/Tecpar, responsáveis pela caracterização das matérias, insumos e 

biodiesel e até mesmo desenvolvimento de novas variedades, da capacitação de 

pessoal para operacionalização de uma usina; além de universidades como UEPG, 

UFPR. 

O andamento do programa é perceptível através de algumas concretizações 

como as pesquisas de oleaginosas do IAPAR/Emater, fundamentais para assistência 

técnica, e as parcerias com faculdades como UEPG, que desenvolve pesquisa de 

produção de ésteres etílicos, e da Unioeste/FAG em testes de viabilidade técnica em 

máquinas agrícolas.  

Destaca-se a inauguração, em março deste ano, da usina10 da Tecpar/Cerbio, 

que possibilitará o domínio e o repasse da tecnologia ao produtor, ao permitir total 

controle de operação em escala semi-industrial com capacidade de 500-1000 mil 

l/dia totalizando um investimento no programa de R$ 2 milhões. 

Fig. 5: Usina de biodiesel TECPAR/Cerbio. 

 

                             Fonte: Da lavoura ao motor (BIODIESELBR, 2007, p. 21) 

                                                           
10

 Projeto da Tecbio, empresa de Expedito Parente, responsável pelas plantas da Brasil Ecodiesel, 
principal fornecedora de biodiesel no Brasil (TECBIO, 2007). 
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5.2.1.2 Legislação relacionada ao biodiesel 

Convenientemente apresenta-se a legislação relacionada ao biodiesel 

incluindo as principais resoluções ANP com destaque para os temas (quadro 6). 

Quadro 6: Legislação relacionada ao biodiesel.                    continua 

Tema Ato Assunto 

Abertura de 
mercado para o 
biodiesel 

Lei nº 11.097, 
de janeiro de 
2005 

Dispõe sobre a introdução do biodiesel na matriz energética 
brasileira: altera as Leis 9.478, de 6 de agosto de 1997; 9.847, 
de 26 de outubro de 1999; e 10.636, de 30 de dezembro de 
2002; e dá outras providências. 

Decreto nº 
5.448, de 20 de 
maio de 2005. 

Regulamento o § 1º do art, 2º da Lei nº 11.097, de 13 de 
janeiro de 2005, que dispõe sobre a introdução do biodiesel 
na matriz energética brasileira, e dá outras providenciais. 

 Agência 
regulatória do 
mercado de 
biodiesel 

Resolução ANP 
nº 41, de 24 de 
novembro de 
2004 

Fica instituída a regulamentação e obrigatoriedade de 
autorização da ANP para o exercício da atividade de 
produção de biodiesel  

Especificação 

Resolução ANP 
nº 42, de 24 de 
novembro de 
2004  

Estabelece a especificação para a comercialização de 
biodiesel que poderá ser adicionado ao óleo diesel na 
proporção de 2% em volume 

Comercialização  

Resolução nº 
297, de 18 de 
dezembro de 
2001 

Institui a obrigatoriedade de apresentação de dados relativos 
à comercialização de gasolinas A e APremium, óleo diesel B, 
D e marítimo, biodiesel e misturas de óleo diesel/biodiesel, 
gás liquefeito de petróleo, óleos combustíveis 1ª, 2ª, 1B e 2B, 
produtos asfálticos CAP e ADP, nafta petroquímica, 
querosene de aviação, gás natural veicular, industrial, 
doméstico e comercial por produtor e importador 

Resolução nº 
319, de 27 de 
dezembro de 
2001 

Institui a obrigatoriedade de apresentação, pelo consumidor 
final, de dados relativos à aquisição de biodiesel  

Financiamento  
Resolução 
BNDES nº 
1.135/2004 

Programa de Apoio Financeiro a Investimentos em Biodiesel 

no âmbito do Programa de Produção e Uso de Biodiesel como 
Fonte Alternativa de Energia 

Mercado 

Resolução ANP 
nº 31, de 04 de 
novembro de 
2005 

Regula a realização de leilões públicos para aquisição de 
biodiesel 

Resolução 
CNPE nº 23 de 
setembro de 
2005 

Reduz o prazo de que trata o § 1º do art. 2º da Lei 11.097, de 
13 de janeiro de 2005, e dá outras providências 

Pré-Programa 
Nacional de 
Produção do 
Biodiesel 

Decreto de 02 
de julho de 2003 

Institui o Grupo de Trabalho Interministerial encarregado de 
apresentar estudos sobre a viabilidade de utilização de óleo 
vegetal ï biodiesel como fonte alternativa de energia, 
propondo, caso necessário, as ações necessárias para o uso 
do biodiesel 
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Tema Ato Assunto 

Pré-Programa 
Nacional de 
Produção do 
Biodiesel 

Decreto de 23 
de dezembro de 
2003 

Institui a Comissão Executiva Interministerial encarregada da 
implantação das ações direcionadas à produção e ao uso de 
óleo vegetal ï biodiesel como fonte alternativa de energia 

Selo 
combustível 
Social 

Instrução 
Normativa MDA 
nº 02, de 30 de 
setembro de 
2005 

Dispõe sobre os critérios e procedimentos relativos a 
concessão de uso do Selo Combustível Social 

Instrução 
Normativa MDA 
nº 01, de 5 de 
julho de 2005 

Dispõe sobre os critérios e procedimentos relativos à 
concessão de uso do Selo Combustível Social 

Tributação 

Lei nº 11.116, 
de 18 de maio 
de 2005 

Dispõe sobre o Registro Especial, na Secretaria da Receita 
Federal do Ministério da Fazenda, de produtor ou 

importador de biodiesel e sobre a incidência da contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins sobre as receitas decorrentes 
da venda desse produto; altera as Leis nº

s 
10.451, de 10 de 

maio de 2002; e 11.097, de 13 de janeiro de 2005; e dá outras 
providências. 

Decreto nº 
5.457, de 5 de 
junho de 2005 

Reduz as alíquotas da contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins incidentes sobre a importação e a comercialização de 
biodiesel 

Decreto nº 
5.297, de 6 de 
dezembro de 
2004 

Dispõe sobre os coeficientes de redução das alíquotas de 
contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, incidentes na 
produção e na comercialização de biodiesel, sobre os termos 
e as condições para a utilização das alíquotas diferenciadas, e 
dá outras providências 

Instrução 
Normativa SRF 
nº 526, de 15 
março de 2005 

Dispõe sobre  a opção pelos regimes de incidência da 
contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, de que tratam o 
art. 52 da Lei nº 10.883, de 29 de dezembro de 2003, o art. 23 
da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, e o art. 4º da Medida 
Provisória nº 227, de 6 de dezembro de 2004. 

Instrução 
Normativa SRF 
nº 516, de 22 de 
fevereiro de 
2005 

Dispõe sobre o Registro Especial a que estão sujeitos os 
produtores e os importadores de biodiesel, e dá outras 

providências  

Utilização de 
combustíveis 

Portaria ANP 
240, de 25 de 
agosto de 2003 

Estabelece a regulamentação para a utilização de 
combustíveis sólidos, líquidos ou gasosos não especificados 
no país. 

Resolução ANP 
nº 18, de 22 de 
junho de 2007  

Estabelece a obrigatoriedade da autorização prévia da ANP 
para utilização do biodiesel, B100, e de suas misturas com 

óleo diesel, em teores diversos do autorizado por legislação 
específica destinados ao uso experimental, caso o consumo 
mensal supere a 10.000 litros. 

Fonte: Adaptado pela Autora (SEBRAE e ANP, 2007) 
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5.2.2 Definições 

As definições de biodiesel apresentadas são as brasileiras, cujos textos estão 

baseados ao processo de obtenção do biodiesel ou ao seu uso em motores diesel.  

Expedito Parente, engenheiro químico que participou do Pro-óleo e que é 

responsável pela primeira patente internacional11 de produção de biodiesel 

(PARENTE, 2003), caracteriza e define com ênfase no processo de obtenção: 

Combustível renovável biodegradável e ambientalmente correto, sucedâneo 
ao óleo diesel mineral, constituído de uma mistura de ésteres metílicos ou 
etílicos de ácidos graxos, obtidos da reação de transesterificação de 

qualquer triglicerídeo com um álcool de cadeia curta, metanol ou etanol 
respectivamente. [grifo nosso] 

O governo brasileiro através da Lei 11.097/2003, que dispõe da introdução do 

biodiesel na matriz energética, caracteriza e define o biodiesel enfatizando seu uso 

como: 

Biocombustível derivado de biomassa renovável para uso em motores a 
combustão interna com ignição por compressão ou, conforme 

regulamento, para geração de outro tipo de energia, que possa substituir 
parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil. [grifo nosso] 

A Agência Nacional de Petróleo que regulamenta o setor de combustíveis 

enfatiza em sua definição a fonte: ñCombust²vel composto de alquil est®res de 

ácidos graxos oriundos de óleos vegetais ou gorduras animais designado B100 

observando atendimento ao Regulamento T®cnico ANP nÁ 4/2004.ò [grifo nosso] 

Destaca-se que apesar do biodiesel ser miscível ao diesel de petróleo em 

qualquer proporção, as misturas correspondentes não podem ser caracterizadas 

como biodiesel como está implícito na definição da ANP (B100). 

Percebe-se que a definição da lei não especifica quimicamente o biodiesel, 

admitindo outros combustíveis renováveis, assim como a Diretiva 2001/77/CE 

(BRASIL-GTI, 2003a, p. 3), para fins de geração de energia elétrica e transporte.  

  

                                                           
11

 Processo de transesterificação de Óleo Vegetal - Patente PI ï 8007957 
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5.2.3 Processo produtivo 

A remoção do glicerol do OV recomendada por Walton em 1939 em 

decorrência da viscosidade, é estudada desde 1921 (MATHOT apud KNOTHE et al., 

2006, p. 10), pois causa a má atomização do combustível na câmara de combustão 

do motor e conseqüente depósito em suas partes internas, que por sua vez causam 

problemas operacionais. 

Entretanto somente com a crise energética a partir da década de 70 é que as 

pesquisas se intensificaram, focando-se em quatro soluções para redução da 

viscosidade dos OVs e seu emprego nos motores sem problemas operacionais: a 

diluição de biodiesel no diesel de petróleo, a microemulsificação e as duas mais 

pesquisadas e adotadas, inclusive no Brasil, que são a pirólise e a 

transesterificação. 

A pirólise, também denominada como craqueamento, consiste na quebra das 

moléculas do óleo vegetal por aquecimento a altas temperaturas em um reator com 

o uso de um catalisador que remove os compostos oxigenados corrosivos, e origina 

o bio-óleo, similar ao biodiesel (COSTA; OLIVEIRA, 2006, p. 5).  

No processo de craqueamento, há um gasto relativamente alto com energia 

térmica, uma vez que a quebra molecular ocorre a partir dos 350°C, e a produção é 

de pequena escala, porém segundo os mesmos autores este processo vem sendo 

estudado como alternativo pelo CENPES e pela UNB em conjunto com a EMBRAPA 

para uso em pequenas localidades distantes de centros produtores.  

A transesterificação foi o método que originou o biodiesel e a solução mais 

pesquisada e adotada sendo conveniente seu detalhamento. 

 

5.2.3.1 Transesterificação 

O processo de transesterificação é o mais utilizado e decorre da 

transformação dos ácidos graxos - AG, onde o éster12 reage com um álcool de 

cadeia curta e forma um novo éster, com propriedades físicas diferentes, o álcool 

originalmente presente é deslocado e pode ser recuperado para outras aplicações.  

                                                           
12

 Compostos orgânicos formados pela união entre um ácido e um álcool (HOUAISS, 2002) 
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A fonte, em sua cadeia de AG, concentra a principal diferença na reação, 

observando-se na figura 6 que mesmo para OV varia conforme a oleaginosa. 

Fig. 6: Reação de transesterificação de óleo vegetal. 

 

                            Fonte: Manual do biodiesel (KNOTHE, 2006, p. 31) 
                            Nota:  R ® uma mistura de v§rias cadeias de §cidos graxos e Rô radical do álcool. 

A reação resulta em duas fases, uma mais leve correspondente ao seu 

produto, biodiesel, e uma mais pesada correspondente ao subproduto, glicerol, 

conforme observa-se na transesterificação de óleo bruto de canola na figura 7.  

Fig. 7: Fases resultantes da transesterificação. 

 

  Fonte: A autora  
  Nota: Visita CEDETEC-FAG, set/2007 

A transesterificação pode variar em relação matéria graxa (fonte de AG), ao 

catalisador, ao álcool e tipo de purificação empregada. 

 

 

Glicerol Biodiesel 
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5.2.3.1.1 Álcool  

A rota metílica (Rô=CH3), é a mais utilizada no mundo, pois é economicamente 

mais vantajosa, porém indicam-se desvantagens ambientais (BRASIL, PNA, 2006, 

p.56), tendo o Brasil optado pela desenvolvimento da rota etílica (Rô=C2H5), devido 

principalmente a disponibilidade de etanol (cana-de-açúcar) (COSTA; OLIVEIRA, 

2006, p. 5).  

Expedito Parente fundador e presidente da Tecbio, indústria de plantas de 

biodiesel, precursor da tecnologia brasileira de biodiesel, considera o cenário 

nacional e sintetiza as vantagens e desvantagens das rotas (Quadro 7). 

Quadro 7: Vantagens e desvantagens das rotas de transesterificação. 

 VANTAGENS DESVANTAGENS 

M
E

T
A

N
O

L
 

Consumo de metanol é cerca de 45% menor 

Preço do metanol é cerca de 50% menor 

É mais reativo, tendo um tempo de reação 
50% menor 

Equipamentos da planta ocupam 25% do 
volume 

Tradicionalmente um produto fóssil 

Bastante tóxico 

Maior risco de incêndio (chama invisível) 

Transporte controlado pela PF, pode usado na 
fabricação de drogas 

Apesar de ser ociosa a capacidade atual da 
produção BR só garantiria o estágio inicial do 
programa nacional 

E
T

A
N

O
L

 

Produção alcooleira no BR já consolidada 

Biodiesel com maior índice de cetano e  
lubricidade 

Produz combustivel 100% renovável 

Gera ainda mais ocupação e renda no meio 
rural 

Gera ainda mais economias e divisas 

Não é tão tóxico como o metanol 

Menor risco de incêndio  

 

Ésteres etílicos possuem maior afinidade à 
glicerina, dificultando a separação 

Possui azeotropia, quando misturado em água, 
requerendo mais gastos energéticos 
investimentos em equipamentos  

Para uma mesma produtividade e qualidade a 
planta ocupa um volume 75% maior 

Dependendo do preço da materia prima, os 
custos de produção podem ser até 100% 
maiores 

Fonte: Adaptado pela autora (PARENTE, 2003) 

 

5.2.3.1.2 Catalisador 

A catálise alcalina é indicada por Gerpen e Knothe (apud KNOTHE et al., 

2006, p. 32) como mais rápida, entretanto vários catalisadores tem sido 

desenvolvidos e hoje são classificados de acordo com a geração como de primeira, 
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os hidróxidos usualmente de sódio (NaOH) ou de potássio (KOH) da década de 20, 

os de segunda, metilatos também de sódio ou potássio da década de 70 e de 

terceira geração, a atual cuja característica é ausência de metais em sua 

composição (LOPES; MACIEL, 2007). 

Segundo Maciel, químico da Unicamp que detém a patente de um novo 

catalisador, os catalisadores de terceira geração não originam resíduos no biodiesel, 

permitem o rendimento superior do processo (99%) e uso mais eficaz do etanol. 

Todos os cuidados durante o processo objetivam um maior rendimento da 

reação e menor consumo de reagentes, e as pesquisas indicam que os fatores que 

influenciam são temperatura, a pureza dos reagentes e grau de acidez das gorduras 

(FERRARI; OLIVEIRA; SCABIO, 2004, p. 47). 

Hass e Foglia também indicam um aumento de rendimento da reação de 78% 

para 98%, quando a transesterificação é feita em duas etapas (apud KNOTHE et al., 

2006, p. 48 ) sendo a primeira por catálise ácida, em experimentos feitos com óleo 

de soja e rota metílica. 

O processo produtivo integrado ao refino da glicerina é constituído pelas 

etapas descritas no Quadro 8 e ilustrada na figura 27 (ANEXO I). 

Quadro 8: Etapas do processo de produção do biodiesel. 

Etapas Descrição 

Preparação do catalisador Dissolução do catalisador no álcool  

Preparação da matéria-prima 
Necessária a neutralização e o mínimo teor de umidade 
para o alcance da taxa máxima de conversão tanto da 
matéria graxa quanto do álcool 

Reação de transesterificação 
Constitui a conversão da matéria graxa em ésteres que 
resultam em duas fases 

Separação de fases 
Decantação ou centrifugação da fase pesada rica em 
glicerol da fase leve composta pelo novo éster 

Recuperação do álcool da glicerina 
Processo de evaporação e condensação para recuperação 
do álcool 

Recuperação do álcool dos ésteres Da mesma forma que a glicerina, porém separadamente 

Desidratação do álcool 
Destilação do álcool e para o etanol constitui mais uma 
etapa de adsorção  

Desidratação da glicerina 
Destilação à vácuo que possibilita um produto de maior 
valor  

Purificação dos ésteres Por lavagem, centrifugação e desumidificação  

Fonte: Adaptado pela Autora (COSTA; OLIVEIRA, 2006, p. 5-7) 
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O grau de acidez indica o estado de degradação da gordura e do teor de 

AGL, que pode se elevar por hidrólise e causar a formação de sabões diminuindo a 

eficiência de conversão e quando não eliminado na purificação do biodiesel danificar 

os motores (KNOTHE et al, 2006, p.32-33). 

Para matérias com acidez superior a 3% é indicado o uso de um excesso de 

agente transesterificante (álcool primário) com a finalidade de aumentar o 

rendimento da transesterificação e permitir a formação de uma fase separada de 

glicerol (FERRARI; OLIVEIRA; SCABIO, p.2). 

A acidez da matéria prima é previamente analisada em laboratório para 

determinação da quantidade de álcool e reagente necessários em escala industrial, 

sendo necessário um pequeno laboratório13. 

Os equipamentos básicos são: misturador, reator, separador, condensador e 

recuperador, além dos tanques de armazenagem, bombas e motores, conforme 

pode-se observar na planta experimental do CEDETEC (Fig 8, p. 29) que ilustra o 

processo por batelada mais adotado.  

 

5.2.3.1.3 Lavagem  

A lavagem ou purificação do biodiesel pode ser realizada com água ou a seco 

com o uso de filtros que dispensam o processo de lavagem e centrifugação. 

Quando a purificação é por água para cada tonelada de biodiesel processado 

gera-se 20% de efluentes com uma DBO de 3 a 4 mil mg/l e DQO de 60 a 80 mil 

mg/l (COSTA; 2007 ) 

O efluente contém basicamente resíduos de sabões de sódio ou potássio, 

além dos ácidos graxos e glicerina que podem ser separados por tratamento físico 

químico, envolvendo operações como: aeração, flotação, decantação e filtração 

(COSTA apud UCHIMURA, 2006, p. 2). 

  

                                                           
13

 Contato pessoal com Cornélio Premieri, responsável pela usina da CEDETEC/FAG 
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Fig. 8: Planta de transesterificação da CEDETEC/FAG. 

 

 

    Fonte: Autora  
    Nota: Visita em ago/2007. 
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5.2.4 Matérias graxas 

Os ésteres de AG são obtidos a partir de matérias ricas em gorduras, portanto 

o biodiesel pode ser produzido a partir de uma variedade de matérias graxas 

classificadas como óleos de descarte e oleaginosas oriundas de extrativismo ou 

agricultura (REIS; FADIGAS; CARVALHO, 2003, p. 255). 

Entretanto de acordo com Knothe (KNOTHE et al. 2006, p. 9) a literatura 

técnica indica que a escolha da matéria depende largamente de fatores geográficos, 

climáticos e econômicos locais, que determinam o maior potencial da fonte. 

Parente (2003) que durante o Pró-óleo trabalhou com diversas fontes, 

especifica, porém que devem ser considerados aspectos que não interfiram na 

continuidade da oferta, como a disponibilidade, e no custo, como as condições de 

mercado.  

Portanto considerando oferta e custo, Parente expõe as principais vantagens 

e desvantagens para as fontes consideradas por Reis, Fadigas e Carvalho (Quadro 

9).  

Quadro 9: Vantagens e desvantagens das matérias graxas. 

Fontes 
Tipo da 
extração 

Matéria-prima Vantagem Desvantagem 

Escumas Em pesquisa Esgoto sanitário Material sem valor, 
cujo uso seria um 
tratamento sanitário 

Oferta pequena 
em relação a 
demanda 

Óleos 
residuais 

Acumulação e 
coleta 

OGR, gordura animal 

Oleaginosas 
Extrativismo 

Mecânica, 
Solvente ou 
Mista 

Frutos de palmeiras e 
castanheiras 

Rendimento 
superior de OV  

Distante dos 
centros urbanos 

Oleaginosas 
Agricultura 

Oleaginosas diversas 
perenes ou anuais 

Disponibilidade de 
terras agricultáveis, 
causam oferta maior 
que demanda 

Mercados 
concorrentes 
consolidados e 
preços flutuantes  

Fonte: Adaptado pela autora (PARENTE, 2003 e REIS, 2003, p. 255). 

O custo sofre maior influência na obtenção da matéria prima que representa 

de 70% à 85% do custo final, onde interferem o custo de extração do óleo 

(PARENTE, 2003), o aproveitamento de sub-produtos e o zoneamento 

edafoclimático (COSTA, A., 2006), que interfere na distância do mercado 

consumidor.  

Os países do mundo adotaram fontes considerando principalmente a 

disponibilidade para garantir o abastecimento e a viabilidade econômica, sendo 
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assim a União Européia utiliza principalmente óleo de colza e girassol, os Estado 

Unidos óleo de soja e gorduras animais, e nos países tropicais predomina o óleo de 

palma (KNOTHE et al., 2006, p. 46). 

Denota-se as três principais fontes de matérias graxas utilizadas no Brasil: as 

oleaginosas, o sebo bovino e o OGR e aspectos relacionados, principalmente em 

nível regional.  

 

5.2.4.1 Oleaginosas  

As oleaginosas destacam-se como fontes viáveis em produtividade, o Brasil 

em função da sua extensão territorial e sua biodiversidade possui inúmeras espécies 

potenciais em óleo14, como o babaçu (teor de óleo 57-58%), presente em 18 milhões 

de hectares de floresta nativa (BRASIL-PNA, 2005a, p. 60). 

Entretanto a produção nacional de óleos vegetais (Tabela 1), demonstra que 

a exploração comercial se concentra na cadeia da soja, cujo óleo é subproduto da 

cadeia do farelo protéico (KALTNER, 2007, p. 159). 

Tabela 1: Produção de óleos vegetais no Brasil (milhões de toneladas). 

Óleo do Brasil 
Óleo 

(kg/ha/ano) 
jan-dez           

2002 
jan-dez          

2003 
jan-dez            

2004 
Part. (%)      

2004 

Óleo de soja  4.937,0 5.387,0 5.571,0 89,2 

Óleo de algodão (caroço) 270 195,7 217,0 268,4 4,3 

Óleo de palma (dendê)* 4.000 118,0 129,0 140,0 2,2 

Óleo de girassol 672 55,7 62,1 74,6 1,2 

Óleo de milho -- 45,8 55,0 63,6 1,0 

Óleo de mamona 750 40,1 39,7 60,8 1,0 

Óleo de colza (canola) 684 16,9 20,4 22,8 0,4 

Óleo de amendoim 702 28,1 21,8 21,9 0,3 

Óleo de palmiste* 300 13,3 14,5 15,8 0,3 

Óleo de linhaça -- 1,7 2,0 2,1 0,0 

Óleo de coco* -- 1,9 1,9 1,9 0,0 

Total   5.454,3 5.950,4 6.242,8 100,0 

Fonte: Adaptado pela Autora (IAPAR, 2006 e KALTNER, 2007, p. 145) 
Nota: *Culturas perenes;  Part.: Participação na produção nacional. 

                                                           
14

 Tradicionais: soja, amendoim, girassol, algodão, mamona e dendê. Alternativas: pinhão-manso, 
nabo forrageiro, buriti e macaúba e uma grande variedade a ser explorada (PNA, 2005a, p. 56) 
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O óleo de soja tem um balanço energético de 2,5 de cadeia produtiva, baixo 

quando comparado ao etanol que é considerado o melhor balanço com 8,1, e 

também o óleo de palma de 8,0 (KALTNER et al., 2007, p. 158), portanto a soja só é 

considerada como fonte pelo fator disponibilidade e por ser aclimatada em todas as 

regiões brasileiras. 

No Paraná o IAPAR em suas pesquisas considera principalmente a 

densidade energética (óleo em kg /ha/ano) e o aproveitamento do subproduto, 

conforme observa-se em seus resultados preliminares com destaque para o 

potencial da BPIII (Tabela 2). 

Tabela 2: Oleaginosas potenciais pesquisadas pelo IAPAR. 

Classe  Cultura  
Sub-

produto  

Produção 

(ton/ha) 

Teor de 
óleo (%) 

Rendimento 
(kg/ha) 

Potencial 
BPIII     
(ton) 

Definidas 
Soja Farelo 2 - 4 18,0 540 293,5 

Algodão Farelo 1,4 ï 2,7 18,0 370 1,9 

Alternativas 

Girassol Farelo 1,7 44,0 748  

Mamona Adubo 2,0 47,5 950  

Amendoim Farelo* 2,5 45,0 1.125 0,3 

Nabo  1,0 37,0 370 1,1 

Canola Ambos 2,2 44,0 968  

Potenciais 

Pinhão-Manso* Adubo 4 33,5 1.350  

Tungue* Adubo 2 32,5 650  

Cartámo* Ambos 1,5 35,0 525  

Fonte: Culturas oleaginosas (COSTA; YAMAOKA; COSTA, 2006) 

O potencial significativo do amendoim é prejudicado por problemas para 

aproveitamento em ração animal devido à aflatoxina que limita o seu 

aproveitamento15. 

Segundo Antonio Costa do IAPAR a canola necessita de pesquisas de 

zoneamento e técnicas de colheita, e o nabo de desenvolvimento de variedades 

mais potenciais em óleo, pois foi desenvolvido como forrageira. 

O instituto tem interesse pelo pinhão-manso, porém contido, pois apesar do 

grande potencial de rendimento de óleo, assim como a mamona, ele não é adaptado 

                                                           
15

 Exemplo: para vacas de leite em limite de 2 kg/dia de matéria seca (AMADO) 
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à climas frios, mas indica outra euforbiácea potencial, o tungue, aclimatado na região 

sul, mas que só é explorado atualmente por extrativismo, na obtenção do óleo de 

tungue utilizado na indústria de tintas e vernizes, e para ambos faltam pesquisas. 

O cartámo da mesma família do girassol é de grande interesse para 

agricultores pelo aproveitamento do farelo e por ter como vantagem sobre o girassol 

o menor índice de ataque de pássaros por sua quantidade de espinhos e ser 

resistente a seca (PARANÁ, 2007a). 

Fig. 9: Pinhão-manso, Tungue e Cártamo. 

  

Fonte: Autora; IAPAR e (http://www.clubesano.com.br/imagens/sementes/cartamo.jpg) 

Destaca-se, entretanto que o emprego de óleos vegetais não refinados exige 

uma preparação da matéria que inclui a degomagem, onde os fosfolipídios (lecitinas 

e gomas) são removidos, pois podem prejudicar a purificação (HASS;FOGLIA apud 

KNOTHE et al., 2006, p. 52).  

 

5.2.4.2 Sebo  

As gorduras animais são geralmente classificadas como sebos, gorduras que 

apresentam estado sólido em temperatura ambiente, devido a sua composição 

percentual ser elevada em ácidos graxos saturados (RÖDEL;OLIVEIRA, 2006, p. 1). 

Segundo Souza et al. (2006, p. 8) as gorduras de frangos são uma exceção 

sendo classificadas como óleo de frango, pois são líquidas em temperatura 

ambiente, destacando-se como fontes potenciais no estado, pois apenas na região 

oeste totalizam aproximadamente 77 mil kg/dia. 

Pinhão-manso Tungue Cártamo 

http://www.clubesano.com.br/imagens/sementes/cartamo.jpg
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Entretanto o sebo bovino devido a sua alta produção e baixo custo de 

comercialização (RÖDEL; OLIVEIRA, 2006, p. 2), se destaca como a fonte animal de 

maior destaque para a produção de biodiesel em nível nacional, a exemplo da usina 

com capacidade estimada de 100 milhões l/ano do Grupo Bertin (BELING et al., 

2006, p.58). 

Todavia seu elevado teor de AG saturado proporciona ao biodiesel obtido 

características físicas distintas como o aspecto denso (Fig. 7), apresentando 

empecilhos na sua utilização em países de clima frio, (HAAS; FOGLIA apud 

KNOTHE et al., 2007, p. 53), mas que pode ser resolvida com o uso de aditivos. 

Fig. 10: Biodiesel de soja, Diesel e Biodiesel de sebo. 

 

                    Fonte: Autora  
                    Nota: Amostras do Seminário de Uso e Produção de Biodiesel/Cascavel, 2006. 

 

5.2.4.3 OGR 

Os óleos e gorduras residuais, conhecidos como OGR, são considerados por 

Parente (2003), como opção atraente para a produção de combustível, para o 

transporte rodoviário urbano estando concentrados e disponíveis nos aglomerados 

urbanos. 

Entretanto o tempo de utilização do óleo, enfim o processo repetido de 

utilização diferente em cada estabelecimento, dificulta a determinação da 

disponibilidade da matéria. 

O processo de fritura ocorre em alta temperatura, degradando o OV por 

reações tanto hidrolíticas quanto oxidativas, causando o aumento da acidez e da 

viscosidade (PINTO, 2007, p.2). 
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Uma pequena percentagem de OGR vem sendo coletada para fabricação de 

sabões e rações animais, sendo a maior parte dos 3 bilhões de l/ano de óleo 

comestível consumidos no Brasil descartados inadequadamente na rede de esgoto 

(PINTO, 2007, p. 2). 

O descarte inadequado causa entupimento das tubulações, aumenta os 

custos do tratamento de esgoto e poluição hídrica (ALMEIDA, 2002, p. 7), pois 

estudos indicam que um litro de óleo pode contaminar até 1 milhão de litros de água.  

Portanto o aproveitamento de OGR para biodiesel constitui a minimização de 

impactos ambientais, tanto na redução de emissões quanto de poluição hídrica. 

 

5.2.4.4 Algas16 

Recentemente as algas vêm sendo pesquisadas como uma solução para 

demanda energética, por necessitarem apenas de água suja, até mesmo do mar, 

requerendo pouco além de luz e dióxido de carbono para produção de biomassa. 

Dependendo da espécie podem produzir amido que pode ser transformado 

em etanol, e óleo que pode ser transformado em biodiesel, além produção ser diária 

diferentemente da cana ou da soja por exemplo.  

A GreenFuel Technologies investe nessa área e seu fundador Isaac Berzin, 

alega que cada hectare de milho produz cerca de 2,5 mil l/ano de etanol, ou de soja 

cerca de 560 litros/ano de biodiesel e a mesma área de algas pode produzir cerca 

de 45 mil l/ano. 

A fazenda de energia da GreenFuel considerada como empresa com 

pesquisa mais avançada, objetiva produzir biodiesel consumindo o CO2 emitido 

pelas chaminés das termelétricas e testa seu biodiesel em veículos da empresa 

APS. 

Destaca-se que o processo ainda não atingiu a viabilidade econômica e 

também o estranho aspecto da fazenda, que utiliza grandes sacos plásticos para 

desenvolvimento da biomassa.  

  

                                                           
16

  Texto baseado no ensaio: Carbono nosso desafio, para enfrentar o aquecimento global o primeiro 
passo é fazer as contas (MCKIBBEN, 2007, p. 63-69) 
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5.2.5 Disponibilidade de matérias graxas e demanda 

A demanda criada pela legislação leva a reflexão sobre a disponibilidade de 

matérias-graxas para seu atendimento. 

Dados da produção mundial de óleos vegetais e graxos em 2006 são de 147 

milhões de toneladas, sendo destes 113,6 milhões de óleos vegetais, crescendo 

aproximadamente 5% ao ano com déficit previsto para 2007 de 2,5 milhões ao qual 

o mercado respondeu com um aumento de 40% no preço dos óleos vegetais, onde 

80% corresponde aos óleos de palma, soja e colza (KALTNER, 2007, p.142-144).  

As estatísticas da produção brasileira de óleo após o inicio do PNPB em 

relação à demanda criada pela legislação é preocupante, pois percebe-se 

observando-se no histórico de produção (Gráf. 2 ) a relativa estabilidade. 

Gráf. 2: Produção de óleos vegetais e gorduras animais no Brasil. 

 

       Fonte: Adaptado pela Autora (KALTNER, 2007, p. 145 e BELING et al., 2006, p. 71) 

O país não tem área plantada suficiente, a exemplo da importação de 40% do 

óleo de palma utilizado, e apesar de seu potencial oleaginoso tem a ampliação da 

cultura limitada pela capacidade do viveiro de mudas da Embrapa-Manaus (20 mil 

ha/ano).  

A produção de biodiesel até julho de 2007 foi de 17,6% do necessário para 

2008, sendo limitada principalmente pela disponibilidade de matéria prima e não 

pela capacidade instalada que considerando a atual é de 1,88 bilhões l/ano. 

Investidores do setor como Nivaldo R. Trama (TRAMA, 2007), preocupam-se 

com a falta de posicionamento do governo quanto ao investimento na pesquisa de 
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oleaginosas como o pinhão-manso que teve seu plantio proibido até o registro e 

zoneamento da espécie, apesar de sua utilização em vários países, e principalmente 

de incentivo a produção como a isenção tributária. 

 

5.2.6 Glicerol 

O glicerol ocorre em forma combinada em todas as gorduras e óleos vegetais 

e animais, entretanto ® conveniente esclarecer que o termo ñglicerolò aplica-se 

somente ao componente químico puro 1,2,3-propanotriol e o termo ñglicerinaò aplica-

se aos produtos comerciais purificados normalmente contendo >95% glicerol 

(APPLEBY apud KNOTHE et al, 2006, p. 295-296). 

É um subproduto da produção de ácidos graxos e sabões, na 

transesterificação metílica e sua separação dos ésteres é feita por combinação de 

destilação a vácuo e a vapor (PARENTE, 2003).  

Seu uso é comum em quase toda a indústria, porém o maior consumo e da 

indústria de medicamento e produtos de higiene bucal, incluindo creme dental e 

enxaguantes bucais (KNOTHE et al, 2006, p. 302). 

Sendo um subproduto seu mercado não é determinado pelo uso, mas pela 

demanda global dos produtos principais como sabão, detergentes, amaciante e, 

mais recentemente de biodiesel, o que confere volatilização dos preços de mercado. 

Portanto para fins de análise de viabilidade do projeto de biodiesel, o glicerol 

não purificado deve ser considerado como de baixo valor agregado que pode ser 

utilizado em caldeiras como combustível de baixa qualidade (PRATES; PIEROBON; 

COSTA, 2007, p.48). 

Como confirmam as novas usinas de biodiesel alemãs que não possuem 

sistema de refino acoplado, devido a oferta de glicerina e baixos preços causados 

pela produção de biodiesel (KHALIL, 2007). 

 

5.2.7 Padronização do Biodiesel 

A especificação e padronização do produto final é efetivada no atendimento 

de normas técnicas, que contém características, parâmetros e métodos para 

respectivas determinações. 
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O objetivo da padronização no caso do biodiesel é garantir a qualidade 

atendendo as exigências dos fabricantes de veículos, com foco no desempenho e 

durabilidade de sistemas de injeção, dos consumidores na prevenção de 

adulterações do combustível, e dos padrões ambientais na prevenção de impactos 

ambientais (COSTA, 2006). 

No Brasil a resolução n. ANP 42 de novembro de 2004 estabelece 

provisoriamente a especificação a partir de 26 parâmetros e métodos de análise17, 

para os quais Bill J. Costa, coordenador do Cerbio indica os parâmetros mais 

significativos na viabilidade técnica e seus possíveis efeitos no motor (Quadro 10). 

Quadro 10: Parâmetros de padronização e influência nos motores à diesel. 

Parâmetro  O que expressa Efeito negativo possível 

Viscosidade 
Cinemática 

resistência ao fluxo sob gravidade 
funcionamento adequado dos 
sistemas de injeção 

Água e 
Sedimentos 

excesso de §gua, medida de ñlimpezaò 
reação com éster crescimento 
microbiano formação de sabão 

Ponto de Fulgor temperatura de inflamação da amostra 
segurança no manuseio indicação 
de excesso de álcool 

Resíduo de 
Carbono 

teor de resíduos minerais danos ao motor 

Cinzas 
resíduos de carbono nos pontos de 
combustão 

entupimentos dos injetores por 
resíduos sólidos 

Enxofre Total 
contaminação por material protéico ou 
resíduo de catalisador ou de neutralização 

emissão de SO2 

Na, K, P, Ca e Mg   
resíduos de catalisador refino incompleto 
de fosfolipídios neutralização do Biodiesel 

danos ao motor entupimento dos 
injetores 

Acidez 
medida da presença de ácidos graxos 
livres sintoma da presença de água 

Corrosão 

Glicerina Livre 
separação incompleta da glicerina após 
transesterificação 

depósitos de carbono no motor 

Glicerina Total 
soma da glicerina livre e glicerina ligada à 
reação incompleta 

depósitos de carbono no motor 
formação de sabão 

Estabilidade à 
Oxidação 

degradação ao longo do tempo 
aumento da acidez e corrosão, 
resíduos 

Fonte: Caracterização e controle de qualidade e aspectos gerais (COSTA, 2006) 

                                                           
17

 Controle de qualidade de combustíveis é atividade rotineira da Tecpar e o ensaio completo para 
controle de qualidade do biodiesel custa R$ 1.500,00 (COSTA, 2006). 
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O elevado preço do controle de qualidade dificultam a produção de pequeno 

porte, entretanto ESALQ e Universidade de San Diego negociam para o 

desenvolvimento de um kit para determinar a qualidade do biodiesel em curto 

espaço de tempo (BRUNS, 2007, p. 22). 

A ANP 42 foi desenvolvida pelo Grupo 1 da rede probiodiesel, do qual o 

Cerbio é integrante, e segundo Bill J. Costa é baseada em padrões americanos e 

europeus, e essa híbridez18 dificulta a especificação. 

Fig. 11: Bill J. Costa e autora no laboratório do Cerbio. 

 

Fonte: LONGO, Everson S.  
Nota:  Visita em mar/2006 

O coordenador declarou que os efeitos negativos poderiam ser resolvidos 

com alterações no motor, entretanto os fabricantes de veículos representados pela 

ANFAVEA, somente mantém a garantia dos veículos para a adoção de novos 

combustíveis que não exijam modificações nos motores, evidenciada na exigência 

de que mesmo em caso das misturas o produto final deva atender a especificação 

do diesel convencional de acordo com a resolução ANP nº 310 de 2001. 

Conjectura-se que o atendimento da ANP nº 310 será progressivamente 

dificultado na adoção de maiores concentrações de biodiesel, entretanto existem 

varias pesquisas com este objetivo como a da UFPG onde foi confirmada a melhor 

relação de eficiência e consumo para a concentração de 20% (FERRARI, OLIVEIRA 

E SCABIO, 2006). 

  

                                                           
18

 ASTM é de ésteres metílicos e EM/ISO é de ésteres etílicos. 
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5.2.8 Vantagens ambientais  

O biodiesel é geralmente considerado como uma alternativa ambientalmente 

correta, sendo a primeira vista neutro em relação ao CO2, biodegradável, 

preservando os combustíveis fósseis e sua combustão não gerando emissões 

significativas de compostos sulfurados.  

Sua comparação ao diesel convencional, apresenta uma redução de poluição, 

de 95% quando de éster metílico e de 96% quando de éster etílico em relação aos 

gases GEE (GTI, 2003a), ao considerar o balanço de carbono. 

As emissões locais variam em percentuais conforme a matéria prima utilizada 

na produção, estudos realizados pelo EPA apresentam redução significativas de CO 

e HC, com destaque para o MP composto por fumaça, combustível, derivados de 

óleos lubrificantes e aerossóis contendo H2SO4 (MCCORMICK; ALLEMAN apud 

KNHOTE et al., 2006, p. 182).  

Constata-se a redução no gráfico A para MP, CO (Fig. 12), entretanto o EPA 

destaca a redução de HC tóxicos no gráfico B, que são hidrocarbônicos compostos 

(aggregated toxics) por metais com efeitos nocivos a saúde e cancerígenos, cujos 

componentes metais são ausentes na composição do biodiesel. 

Fig. 12: Avaliação de emissões para diferentes concentrações de biodiesel. 

 

Fonte: Adaptado de EPA (apud GTI, 2006, p. 51-52) 
Nota: Teste em bancada para motores de carga pesada com biodiesel metílico de soja. 

Entretanto não é indicado avaliar as implicações ambientais por ad hoc, mas 

muito cuidadosamente determinar em consideração ao sistema completo 

A B 
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(MCCORMICK; ALLEMAN apud KNHOTE et al., 2006, p. 242), para o qual é 

indicado em estudos de Análise de Ciclo de Vida ï ACV.   

Segundo Gärtner, Reinhardt e Erweiterung (KNOTHE et al, 2006, p. 250) 

desde a década de 90 realizam-se estudos analisando todos os processos desde o 

cultivo das oleaginosas, e exemplificam com uma síntese do estudo da colza 

(Quadro 11). 

Quadro 11: Vantagens de desvantagens do biodiesel de colza (éster metílico). 

Impacto Vantagens Desvantagens 

Demanda por 
insumos 

Preservação de recursos energéticos finitos Consumo de recursos minerais 

Efeito estufa 
Menores emissões de gases causadores do 
efeito estufa 

 

Depleção da 
camada de 
ozônio 

 Aumento nas emissões de N2O 

Acidificação  Maior acidificação 

Eutrofização  
Maiores emissões de NOx                     
Risco: eutrofização de águas de 
superfície 

Toxicidade 
humana e 
ecológica 

Menores emissões de SO2 menores emissões 
de materiais particulados em áreas urbanas 
Menores índices de poluição dos oceanos 
devido à extração e transporte de óleo cru                      

Risco: menor poluição por derramamentos de 
óleo após acidentes                                             
Risco: menor toxicidade / melhor 
biodegradabilidade 

Risco: poluição de águas de 
superfície por pesticidas                    
Risco: poluição do lençol freático 
por nitratos 

Fonte: Implicações ambientais do biodiesel (KNOTHE et al, 2006, p. 250) 

As vantagens que podem ser descritas quantitativamente são as da 

preservação de recursos fósseis não renováveis e da diminuição do efeito estufa; as 

desvantagens ecológicas são a eutrofização e a acidificação, entretanto os autores 

alertam que a análise de aspectos relacionados à fumaça preta e depleção de 

ozônio, relacionada ao N2O, é prejudicada pela inexistência de um modelo de 

agregação global. 

Os autores concluem biodiesel de diferentes matérias primas preservam 

fontes fósseis de energia reduzem os gases do efeito estufa e são desvantajosos 

com respeito à acidificação, embora em diferentes proporções (KNOTHE et al., 

2006, p. 254). 
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A ACV implica na delimitação do sistema e ao considerar a cadeia do 

biodiesel quando integrada aos demais processos produtivos (Figura 28 ï ANEXO II) 

percebe-se a complexidade e a possibilidade de um sistema de fluxo fechado, onde 

os passivos ambientais são evitados. 

Parente (2003) defende que a abrangência dessa interação beneficia 

econômica e ambientalmente a região e conforme declarado por Gärtner, Reinhardt 

e Erweiterung para uma avaliação completa é necessário uma avaliação mais 

abrangente que inclua aspectos socioeconômicos (KNOTHE et al., 2006, p. 254). 

 

5.2.9 Experiências de autoconsumo no Brasil 

A apresentação de experiências nacionais de uso e de autoconsumo visa 

demonstrar a viabilidade deste tipo de produção e identificar o contexto de suas 

ocorrências. 

 

5.2.9.1 Transporte Municipal de Campinas/SP19 

O município de Campinas com mais de um milhão de habitantes, conseguiu 

R$ 1 milhão junto ao banco mundial, BNDES, para desenvolver um projeto de uso 

de Biodiesel na frota de transporte público. 

O projeto experimental é uma parceria entre a Empresa de desenvolvimento 

de Campinas ï Emdec que controla o transporte público, a Empresa Viação 

Bortolotto Ltda que autorizou o experimento em 24 dos 58 veículos de sua frota e a 

Ceralit, maior fábrica de biodiesel do Grupo Biobras com capacidade para 30 

milhões l/ano. 

O objetivo é determinação da concentração adequada ao uso do transporte 

com experimentos de uso de diferentes concentrações (2%, 5%, 10%, 15%, 25%) 

em veículos com motores Cummins, Volvo, Scania e MWM. 

                                                           
19

 Teto baseado principalmente na reportagem Campinas testa biodiesel e comprova viabilidade (p. 
13-15) (RECAP,2006) 
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Além de avaliar o efeito nos motores o impacto ambiental do uso é avaliado 

através da instalação de duas estações de monitoramento móveis e uma fixa com 

amostragens comparativas nos veículos das demais empresas.  

Ocorrendo desde novembro de 2005, pois foram necessários 2 meses para 

obter a autorização da ANP, os resultados apontam que para a concentração de 2% 

o custo aumenta 4%, mas o rendimento também em 2%, além da diminuição do 

odor, e o aumento da vida útil das bombas injetoras, pois o diesel S500, é 2% mais 

caro que o diesel comum, tem menor lubricidade e faz com que as bombas injetoras 

durem menos. Também ocorre a indicação de que quanto mais velho o veículo, 

maior o percentual de redução de MP. 

Destaca-se na obtenção dos recursos para o desenvolvimento do projeto 

além da proximidade do produtor de biodiesel e de instituições de pesquisa a 

predisposição de Hélio Bortolotto Júnior, proprietário da Viação Bortolotto. 

Atualmente Campinas figura como pioneira na adoção do B2 em toda a frota 

de transporte municipal, e estima-se uma redução entre 20-30% na emissão de MP, 

deixando assim de ser emitidos 190 kg/dia de MP, além da redução de consumo de 

112 mil l/dia, ou seja 4% para o consumo atual de 2,7 milhões l/mês (TRANSURC). 

 

5.2.9.2 Município de Indaiatuba/SP20 

Indaiatuba possui 170 mil habitantes e se destaca na atividade de turismo21 e 

na produção de uva, desenvolve um projeto de autoconsumo22 na frota pública, 

patrocinado pela FAPESP no valor de aproximadamente R$ 48 mil ocorrendo desde 

o fim de 2006. 

O projeto é uma parceria entre a prefeitura municipal, que utiliza o biodiesel 

em sua frota, assim como o SAAE que também apóia o projeto, a Unicamp que 

desenvolve o processo produtivo e coordena o projeto através do químico, Antonio 

                                                           
20

 Texto baseado principalmente na reportagem A química do biodiesel (UNICAMP) 

21
 Turismo de negócios, rural e religioso, sendo sede da CNBB (INDAIATUBA) 

22
 Programa de Pesquisa em Políticas Públicas: Produção de biodiesel a partir de óleos vegetais 
residuais, promovendo a inclusão social e a preservação do meio ambiente. 
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J. S. Maciel, e o Instituto Harpya, cujo foco é a nutrição e a preservação do meio 

ambiente. 

A pequena usina instalada no pátio da SEMURB tem capacidade de produção 

de 10-12 mil l/mês e produz biodiesel a partir de óleo de fritura (OGR), coletado em 

restaurantes, bares, cozinhas industriais e residências . 

Estima-se uma economia de 1 milhão de reais/ano sendo o diferencial de 

produção o catalisador de terceira geração desenvolvido e patenteado pela 

Unicamp, que possibilita melhor rendimento e reação eficaz com etanol (LOPES, 

2007) diferentemente da predominância atual do metanol. 

Atualmente o coordenador Maciel e o instituto Harpia Harpya, através do 

Bispo Mauro Morelli, negociam com o governo federal a extensão do projeto em 

nível nacional à outras prefeituras (LOPES, 2007) visando à geração de empregos 

na coleta, na produção e na distribuição, além de formar um fundo de complemento 

alimentar para famílias carentes. 

Destaca-se que há interesse na implantação no município de Foz do Iguaçu, 

aonde já foram feitas reuniões23 envolvendo a prefeitura, a Sanepar e o PTI, porém 

observa-se que a empresa Vitare Ambiental já coleta o OGR dos maiores geradores 

estimando-se um volume de aproximadamente 70 mil/mês e inaugura em breve uma 

usina de biodiesel em Maringá24. 

A partir da experiência de Indaiatuba montou-se uma consultoria para 

implantação de novas unidades baseadas no mesmo processo, porém escala 

industrial, envolvendo as empresas paulistas do interior de São Paulo, Lucato, 

fabricante de equipamentos e a Alliance, empresa de equipamentos e de produção 

de OV, além dos pesquisadores da FEAGRI, e do Instituto de Química da Unicamp. 

O catalisador foi patenteado e licenciado sem exclusividade à empresa 

Biocamp no Mato Grosso, que entrará em funcionamento com 10 ml l/dia de com 

expansão para 60 milhões l/ano, produzindo biodiesel principalmente de sebo bovino 

e óleo de pinhão-manso (FOLHA, 2007). 

                                                           
23

 Contato pessoal: Victor Martinez, engenheiro ambiental da Sanepar (ago/2006). 

24
 Contato pessoal com Sr. Balotin, sócio proprietário, durante a Expobiocom (out/2006). 
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Com base na pesquisa de Indaiatuba a Unicamp também pleiteia junto ao 

MCT a instalação de um laboratório de certificação de biodiesel, que seria o primeiro 

em uma universidade pública paulista. 

 

5.2.9.3 Município do Rio de Janeiro/RJ25 

Equipe interdisciplinar da COPPE/UFRJ busca formas alternativas mais 

baratas e fáceis de produção de um biodiesel de qualidade que possa ter aplicação 

no mercado. 

O projeto contou com o apoio da Petrobrás e da FINEP, que cederam a 

planta-piloto e arcaram com a maior parte dos custos; da Ford, montadora dos 

caminhões utilizados, que apoiou a realização dos testes, mantendo a garantia dos 

veículos (exigência da COMLURB), da Bosch, fornecedora das bombas injetoras de 

combustíveis nos motores, um dos equipamentos mais sensíveis às mudanças de 

combustíveis; e da Cummins, fabricante dos motores. 

O projeto cujos testes mais relevantes foram realizados durante mais de dois 

anos com dois caminhões novos de coleta de lixo hospitalar da COMLURB utilizando 

B5 de biodiesel de óleo de soja e outros dois utilizando a mesma porcentagem de 

biodiesel de óleo de fritura tendo como comparativo outros cinco caminhões que 

continuaram usando o óleo diesel comum. Incluindo testes de emissões, 

durabilidade e desempenho, para verificar os efeitos do combustível produzido por 

motores e no meio ambiente.  

Os resultados apontam para o uso do biodiesel de OGR uma redução da 

emissão de fuligem quatro vezes mais que a mistura entre óleo diesel e biodiesel de 

óleo de soja, constatando a uma possível solução para os impactos ambientais tanto 

do descarte irregular no ambiente, como pelas emissões de poluentes na 

combustão.  

O setor de Planejamento Energético e Ambiental do COPPE analisa a 

disponibilidade de insumos na atualidade e no futuro; os mercados para escoamento 

dos co-produtos (farelo e glicerol); e além da possibilidade de redução de emissões 

                                                           
25

 Texto baseado principalmente na reportagem Do óleo de cozinha ao biodiesel (CT) e Ônibus do Rio 
serão movidos a biodiesel (CONPET) 
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de poluentes; a viabilidade de solicitação de créditos de Carbono para este tipo de 

combustível. 

Os resultados dos experimentos estimularam o programa ñB5 na frota de 

ônibus do estadoò, com muitas atua­»es de foco ambiental, sendo uma parceria 

entre a Secretaria de Estado de Transportes, a FETRANSPOR, a BR distribuidora e 

as empresas Mercedes Benz e Volkswagen, cuja meta é de que todos os 18,3 mil 

veículos da frota estejam circulando com B5 até 2008. 

Sua primeira fase é uma parceria entre a e o CONPET e torna o município do 

Rio de Janeiro a primeira cidade brasileira a ter uma frota de 3 mil ônibus movida a 

B5 e estima-se uma redução de emissão de MP em 10%.  

 

5.2.9.4 Big Frango ï Rolândia/PR26 

O Grupo Big Frango, fundado há 26 anos, vem investindo para ampliação de 

sua fábrica, localizada em Rolândia na região norte do estado, visando às 

exportações possibilitadas com obtenção recente da certificação ISO 9001:2000.  

Além de investimentos constantes na renovação e ampliação da frota de 

caminhões, um investimento de R$ 8 milhões em seu frigorífico localizado em 

Rolândia, possibilitou o desenvolvimento de uma tecnologia para produção de 

biodiesel a partir de gordura animal proveniente dos resíduos de abate, composto 

principalmente por pele (BIODIESELBRa). 

O produto abastece a frota de 156 caminhões com B50, com os quase 500 

mil l/mês de biodiesel, que são monitorados e cujos resultados incentivam a adoção 

de B100, que estima-se gerará uma economia na ordem de R$ 300 mil mensais, 

com custo de R$ 0,36 por litro (BIODIESELBRb), além da autonomia a empresa 

também pretende a participação nos leilões de bioenergia. 

Além da vantagem econômica, a empresa considera o compromisso de 

responsabilidade social com a comunidade, e pretende com a redução da poluição 

ambiental desenvolver um projeto para venda de créditos de carbono para o qual há 

multinacionais interessadas na compra (BIGFRANGO).  

                                                           
26

 Texto baseado principalmente no site da empresa BIG FRANGO. 
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5.2.9.5 Terra Pork ï Caconde/SP27 

A granja tem entre suas principais atividades, cafeicultura e a produção de 

suínos, com todas as etapas da produção incluindo o beneficiamento, onde seu 

principal produto é o torresmo, e tem como foco a auto-sustentabilidade da 

propriedade no aproveitando de todos seus resíduos.  

Toda a energia elétrica usada na granja é produzida no próprio local através 

do aproveitamento elétrico do biogás gerado nos biodigestores que também geram 

12 mil l/dia de biofertilizante e que reduzem 50% no uso de adubação química dos 

75 hectares de café e 90 de milho economizando 50% na quantidade de adubos. 

O diesel foi substituído pelo biodiesel produzido com banha de porco 

(excesso retirado do torresmo e dos resíduos de abate) e utilizado como B50, sendo 

produzidos semanalmente 400 litros, suficientes para atender a demanda da 

propriedade. 

Observa-se que o produtor só produz o necessário, pois a banha beneficiada 

é de maior valor que o biodiesel, o custo também é a maior influência na escolha do 

álcool que pode ser etanol ou metanol. 

O glicerol obtido também segue a mesma premissa e é transformado em 

detergente para uso na propriedade.  

Destaca-se além da consideração à redução de impactos ao meio ambiente o 

apoio técnico do químico aposentado Delvá Poli, que ajudou a desenvolver o 

processo.  

Atualmente o produtor recebe visitantes em sua fazenda visando à 

constatação da viabilidade e venda do projeto da fazenda28 incluindo o licença do 

processo de fabricação do biodiesel, que declara ser simplificado e fácil de operar. 

  

                                                           
27

 Texto baseado principalmente na revista Globo Rural (GLOBO RURAL) 

28
 Contato telefônico pessoal com o proprietário Sr. João Paulo Muniz (abril/2007) 
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5.3 ANÁLISE DE VIABILIDADE ECONÔMICA 

Análise de investimentos é conceituada por Kuhen e Bauer (2001, p. 386) 

como:  

... conjunto de técnicas que permitem a comparação entre os resultados de 
tomada de decisões referentes a alternativas diferentes de uma maneira 
cientifica, optando-se sempre pela alternativa mais econômica. 

Entretanto os mesmo autores ressaltam que na análise devem-se observar 

alguns princípios, pois sendo uma comparação sua aplicação só é válida entre duas 

ou mais alternativas, que devem ser homogêneas, porém com diferenças relevantes 

que devem ser quantificadas. 

A matemática financeira é a ferramenta de análise e segundo Puccini (2004, 

p. 4) entre seus principais objetivos estão:  

a) A transformação e o manuseio de fluxos de caixa, com a aplicação das 

taxas de juros de cada período, para se levar em conta o valor do dinheiro 

no tempo; 

b) A obtenção da taxa interna de juros que está implícita no fluxo de caixa e, 

c) A análise e a comparação de diversas alternativas de fluxos de caixa. 

Ambos autores indicam que o critério de decisão deve reconhecer o valor do 

dinheiro no tempo, o que significa que é necessário igualar o tempo de vida ou de 

utilização das alternativas, para as quais é necessária a compreensão de conceitos 

financeiros, como: 

Á Fluxo de caixa: constituem as entradas e saídas de dinheiro ao longo do 

tempo (indispensável em estudos de viabilidade econômica de projetos e 

investimentos);  

Á Juros: são a remuneração do capital que pode ser empregado em 

atividades produtivas, custo e capital de terceiros, e remuneração 

recebidas de capital aplicado; 

Á  Valor do dinheiro no tempo: que considera sua valorização ou 

depreciação, estando intrinsecamente ligado a taxa de juros, que é 

influenciada pela estabilidade da moeda. 
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5.3.1 Métodos de análise de investimentos 

Os investimentos são considerados desembolso inicial cujo horizonte 

representa a data futura mais distante para a qual se faz a previsão do fluxo de caixa 

do investimento e em sua análise podem ser aplicados vários métodos, como Valor 

Periódico Equivalente, Vida de Retorno de Investimento, Período de Retorno do 

Capital e os dois principais o Valor Presente Líquido - VPL e a Taxa de Investimento 

de Retorno ï TIR (PUCCINI, 2004, p. 287). 

 

5.3.1.1 Valor Presente Líquido - VPL 

O VPL é consagrado por Puccini como o melhor método de análise e mais 

utilizado nas tomadas de decisão (2004, p. 288), exige a fixação de um referencial 

denominado taxa mínima de atratividade do investidor, que representa o custo de 

oportunidade do capital investido, que pode corresponder a taxa de aplicação básica 

no mercado, no caso de pessoas físicas, ou no custo médio ponderado de capital 

entre capital próprio e capital de terceiros, no caso de empresas. 

VPL = C0 + C1 + C2...Cn  

5.3.1.2 Taxa de Retorno de Investimento - TIR 

É a taxa que anula o saldo dos valores atuais do fluxo de caixa, exigindo 

equiparação dos investimentos iniciais, e optando-se pela alternativa de maior taxa 

de retorno que deve ser maior que a taxa mínima de atratividade (KUHNEN e 

BAUER, 2001, p. 415).  

VPCL (TIR %) = 0 

5.3.1.2.1 Taxa Mínima de Atratividade ï i min 

A aplicação de ambos os métodos exige a fixação de um referencial 

denominada taxa mínima de atratividade imin, que representa o custo de oportunidade 

do seu capital investido (PUCCINI, 2004, p. 288), considerando-se como a taxa 

interna de retorno da alternativa Z. 
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VPLz (imin) = 0 

Segundo Puccini a alternativa Z deve sempre ser considerada, para a 

aplicação de seu capital, observando-se que a quantia e o prazo de aplicação 

podem ser qualquer um e a taxa interna de retorno de recursos aplicados em Z é 

sempre igual a imin. 

Essa flexibilidade permite compará-la com qualquer investimento desde que o 

montante investido e o prazo de aplicação sejam iguais aos do investimento em 

análise, e considerando a taxa de aplicação básica no mercado (pessoas físicas) e 

custo médio ponderado de capital entre capital próprio e de terceiros (empresas). 

 

5.3.1.2.2 Tempo de Retorno de Capital - TRC 

Representa o tempo necessário para a recuperação do investimento inicial, 

considerando-se o custo de oportunidade do capital investido, sendo medido entre a 

data inicial do fluxo de caixa e a data futura mais próxima ate a qual o valor e 

coberto pela soma dos valores presentes das parcelas positivas do fluxo de caixa 

(PUCCINI, 2004, p. 289). 

 

5.3.1.3 Análise econômica de projetos industriais 

Análise econômica exige ñum perfeito levantamento dos custos e das receitas 

adicionais decorrentesò (CASAROTTO FILHO; KOPITTKE, 1998, p. 187), os custos 

podem ser operacionais e de investimento, podem ser classificados como de giro, 

necessários para a operação e sustento da atividade, e fixos que compreende 

equipamentos, instalações, montagem e projeto. 

A descrição mais detalhada dos custos de investimento conforme os mesmos 

autores e respectivos exemplos pode ser visualizada no organograma da Figura 13. 
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Fig. 13: Classificação dos custos de investimento. 

 

   Fonte: Adaptado pela autora (CASAROTTO FILHO; KOPITTKE, 1998, p. 197-202) 

 

5.3.1.3.1 Receitas 

Segundo o mesmo autor em projetos considera-se as receitas adicionais 

decorrentes de uma nova fábrica ou novo equipamento normalmente são apenas as 

operacionais, ou seja o produto do aumento de produção pelo preço unitário. 

 

  

CUSTOS DE 
INVESTIMENTO

Produção

Diretos 

Ex:
Mão-de-obra
Matéria-prima
consumos 
(água, energia, combustível)

Indiretos

Ex:
Laboratório
Limpeza
Amorarifado

Despesas 
Gerais

Variáveis
Impostos
Despesas com Venda
Despesas financeiras

Fixas
Administrativas 
Impostos municipais

Outras 
Despesas

Depreciação contábil
Despesas financeiras
Amortização de 
financiamentos
Impostos de renda
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6. METODOLOGIA 

 

 

O trabalho de conclusão de cursos de graduação é considerado por Lima 

(2001, p. 1) como o ápice da formação superior e nele está implícita a pesquisa 

científica, que Lakatos e Marconi (2001, p. 44) define como:  

Procedimento formal com método de pensamento reflexivo que requer um 
tratamento específico e se constitui no caminho para se conhecer a 
realidade ou para descobrir verdades parciais. 

Entretanto Ruiz, citado por Lima (2001, p. 8), observa que a natureza ou 

aspecto científico é caracterizado pelo método de abordagem, ou seja, pelo 

delineamento da pesquisa.  

O propósito de estudar a viabilidade econômica de um empreendimento, que 

neste caso pode gerar uma alternativa para redução de emissões atmosféricas, 

enfim da resolução de um problema específico, resulta em uma classificação de 

acordo com seu propósito como aplicada, sendo inclusive indica à iniciação científica 

por Roesch e Becker (2007, p. 60). 

Todavia destaca-se que o presente estudo foi realizado em duas fases de 

características distintas, tendo a fase preliminar29 a intenção de explorar o tema 

biodiesel e sua repercussão entre os atores do setor de transporte público da área 

de estudo, sendo classificada, portanto quanto ao método como exploratória - 

descritiva (GIL, 2002, p. 41). 

Conforme indicado por Richardson e Peres para esta fase (1999, p. 70), não 

foi realizado amostragem, mas um censo, intencionando conferir precisão aos 

resultados e pelo mesmo motivo, utilizou-se técnicas quantitativas. 

O estudo é classificado quanto à obtenção de dados como de documentação 

direta, mais especificamente como pesquisa de campo, pois utilizaram-se 

                                                           
29

 (KLIVER;LONGO, 2006) 
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principalmente técnicas de observação direta extensiva (LAKATOS; MARCONI, 

2001, p. 43). 

A síntese da tipologia da pesquisa está representada na figura 14, sendo as 

técnicas adotadas descritas nos itens subseqüentes30. 

Fig. 14: Síntese da tipologia da pesquisa realizada. 

           Pesquisa Exploratória ï Descritiva                                                                               (objetivos)

   Técnicas de Coleta   Técnicas de Análise

Direta 

Intensiva

Direta 

Extensiva
Formulários

Questões Fechadas Estatística Descritiva

Análise de Investimento

Entrevista

Observação   Análise de Conteúdo

Questões Abertas

         PESQUISA APLICADA                                                                                                          (propósito)

Pesquisa

Bibliográfica

        Pesquisa de Campo                                 (fontes)

Pesquisa

Documental

 
Fonte: Adaptado pela Autora e Everson S. Longo (LIMA, 2004, p. 51 e ROESCH; BECKER, 2007, p. 
127) 
 Legenda:      Quantitativa  
                     Qualitativa. 

 

6.1 TÉCNICAS DE PESQUISA 

As técnicas são consideradas por Lakatos e Marconi (2001, p. 107), como 

ñum conjunto de processos dos quais se serve a ciência para a obtenção de seus 

propósitosò.  

A primordial pesquisa bibliográfica é inerente ao processo reflexivo e está 

presente em todas as modalidades de pesquisa, consistindo na localização de 

dados e consulta de fontes (ALMEIDA apud LIMA, 2004, p. 38). 

                                                           
30

 O relatório segue a forma indicada por Sinhorini (2006), interpretação das normas ABNT mais 
recentes. 
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Destaca-se que privilegiou-se no estudo publicações sobre desenvolvimento e 

energia com destaque para o manual do biodiesel, tradução de uma publicação 

alemã, cujo país é referência no desenvolvimento e utilização de biodiesel. 

A pesquisa documental é indicada a diversidade e a dispersão das fontes e 

pressupõe o exame e reexame de documentos (LIMA, 2004, p. 111), como a que foi 

efetuada nos sites governamentais, onde encontram-se disponíveis inúmeros 

relatórios da evolução do programa nacional de biodiesel, em documentos obtidos 

durante a freqüência em eventos relacionados ao tema e artigos técnicos. 

 

6.1.1 Observação 

Utilizou-se a técnica da observação que permite o questionamento sobre o 

fenômeno (RICHARDSON, 1999, p. 26), e tem como vantagem a possibilidade de 

obter a informação no momento em que ocorre o fato, e a independência da 

observação de outrem. 

A observação realizada foi assistemática durante eventos relacionados e em 

visitas, destacando-se o STEF, Seminário de Uso e Produção de Biodiesel e a 

Expobiocom, nas visitas realizadas ao Cerbio e ao CEDETEC/FAG.  

 

6.1.2 Entrevistas 

A técnica de coleta na fase exploratória foi a de entrevista semi-estruturada e 

seu agendamento foi feito com um mínimo de antecedência com a finalidade de 

agilizar a realização do extenso roteiro no período de férias. 

Entretanto destaca-se que foram observadas as indicações de Roesch e 

Becker (2007, p. 160-161) para a confiança com o entrevistado, como o 

agendamento por telefone e a devida identificação dos entrevistadores através de 

crachás contendo as carteirinhas universitárias, assim como as técnicas de 

focalização da entrevista, para a confiabilidade dos dados obtidos. 

Denota-se que todos os entrevistados demonstraram empatia durante a 

realização e interesse pelo tema proposto. 
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6.1.3 Formulários 

A entrevista semi-estruturada foi baseada na aplicação de formulários que 

são um instrumento cujo caráter presencial eleva o custo de execução da pesquisa, 

mas que de acordo com Lima (2004, p. 70), também confere ñmaior precis«o 

independente do nível de conhecimento do entrevistadoò. 

O autor indica que a precisão é obtida através da possibilidade do 

esclarecimento de eventuais dúvidas sobre o enunciado, reduzindo 

conseqüentemente o número de respostas nulas. 

Predominaram no formulário as questões fechadas e semi-abertas, pois de 

acordo com Richardson e Peres (1999, p. 194), são estruturas que obtém dados 

precisos de caráter quantitativo, pois facilitam o preenchimento do material, a 

tabulação e a análise.  

Todavia para aprofundamento da pesquisa utilizou- se uma questão aberta, 

pois ñviabiliza a obten­«o de materiais qualitativos na medida em que correspondem 

a questões cujo aprofundamento e a abrangência das respostas dependem única e 

exclusivamente do respondenteò (LIMA, 2001, p. 57).  

O formulário aplicado foi composto por 3 partes distintas, cabeçalho, 

caracterização da empresa, e questões relacionadas ao biodiesel. 

 

6.1.3.1 Variáveis selecionadas 

As variáveis selecionadas, representadas pelas respectivas questões, são 

descritas a seguir com a utilização de diagramas. 

 

6.1.3.1.1 Caracterização das empresas 

A caracterização baseou-se em ñquestões de fatoò, pois s«o dados objetivos 

sobre o respondente (LIMA, 2001, p. 63), no caso, a empresa (Fig. 15). 

A exclusividade do setor de transporte público visou averiguar a 

especificidade do setor e/ou diversificação das empresas (3), a existência tanque de 

armazenamento próprio de combustível pretendeu indiciar a possibilidade de realizar 

a própria mistura (BX) (4); o número de veículos da frota foi adotado como variável 

básica para dimensionamento das empresas (5), além do consumo médio de diesel 
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por empresa visou fundamentar cálculos do consumo por empresas, municípios 

assim como de viabilidade econômica (6). 

Fig. 15: Questões de caracterização das empresas. 

Trabalha exclusivamente 

com Transporte Público?

3

Possui posto de 

abastecimento próprio? 4

Sua frota é constituída 

de quantos veículos à 

diesel?

5

Qual seu consumo 

médio de diesel?6

Sim

Não

Sim

Não           (l/mês)

nº 

Atividade: 
Características

 das empresas

 

 

6.1.3.1.2 Reconhecimento do PNPB 

Considerando que o combustível é o principal insumo do setor de transportes, 

pretendeu-se averiguar se o empresário está atualizado sobre a legislação (7) e a 

repercussão da notícia sobre a usina (8), pois tendo sido anunciada durante o 

Seminário, representa uma ação de divulgação do PNPB e conseqüentemente 

indica o reconhecimento do mesmo.  

Fig. 16: Questões de reconhecimento do PNPB. 

Reconhecimento 

do PNPB
Conhece a lei 11.097/

2003, que determina 2% 

de biodiesel no diesel 

distribuído em todo 

território nacional?
7

Tem conhecimento da 

provável instalação 

de uma usina de 

biodiesel em Sta. 

Helena?
8

Sim

Não

Sim

Não

 

 

6.1.3.1.3 Interesse pelo biodiesel  

Simulando a possibilidade de uso pretendeu-se conhecer a predisposição ao 

uso do novo combust²vel (9), ainda que sendo uma ñquest«o de inten­«oò seja 
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apenas aproximação (LIMA, 2004, p. 65), inclui-se nesta questão qual seria a 

concentração de uso (9a), por representar conhecimento técnico uma vez que existe 

uma concentra­«o ideal (B20), e tamb®m a ñquest«o de opini«oò sobre a motiva­«o 

pelo uso (9b), pois visa conhecer qual base do tripé do PNPB deve ser reforçada 

entre a população. 

Fig. 17: Questões de interesse pelo biodiesel. 

9a - Qual?          [B5-B100]

[    ] Ambiental

[    ] Econômica

[    ] Social

Uso do 

Biodiesel

Teria interesse em 

utilizar em sua frota 

maiores  

concentrações de 

biodiesel,  além das 

estipuladas por lei?
9

9b - Qual seria a maior 

motivação? 

[Indique a ordem 1,2,3]

Não

Sim

 

6.1.3.1.4 Controle da Eficiência e Consumo 

Esta questão visou averiguar o controle eficiência dos motores, pois 

pretendeu-se relacionar o controle da eficiência dos motores e o consumo à poluição 

atmosférica. 

Fig. 18: Questão sobre poluição da combustão. 

Poluição e 

Combustão
Existe algum controle da eficiência 

dos motores da sua frota?10
Não

Sim

 

 

6.1.3.1.5 Outras fontes renováveis no transporte da região 

Pretendeu-se com esta questão averiguar prováveis experimentos com outros 

combustíveis renováveis na área de estudo, bem como o tipo utilizado. 
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Fig. 19: Questão sobre o uso de outras fontes renováveis de combustíveis.  

Qual?             

Uso de fonte 

renováveis no 

transporte da região

Tem conhecimento de alguma 

outra fonte renovável utilizada no 

transporte região?
11

Não

Sim

 

 

6.1.3.1.6 Aprofundamento da pesquisa 

A partir da indicação do entrevistado pretendeu-se averiguar qual seria o foco 

da continuidade da pesquisa de utilidade para o setor de transportes. 

Fig. 20: Questão de aprofundamento da pesquisa. 

Qual?             

Aprofundamento 

da pesquisa

Teria sugestão sobre algum item 

relacionado à biocombustíveis e 

transporte público que deveria ser 

abordado neste estudo? 
12

Não

Sim

 

 

6.1.4 Censo  

A pesquisa descritiva prescreve a realização de censo, ou seja, realização da 

entrevista de toda a população de estudo e a esquematização de sua realização 

está descrita na figura 19.  

Fig. 21: Esquema da realização do censo. 

Prefeituras 

Secretários de 

Transporte e 

Agricultura

Empresas de 

Transporte Público

Proprietários das 

empresas

Municípios lindeiros 

ao Lago de Itaipu

POPULAÇÃO ENTREVISTADOSÁREA
 

  Fonte: A autora 
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A área foi definida como à respectiva ao entorno de Santa Helena, município 

onde houve o anúncio da instalação de uma usina de biodiesel31 e que poderia ser 

foco de biocombustível e iniciativas relacionadas. 

A população foi selecionada por representar os principais atores envolvidos 

no setor de transporte público municipais, as prefeituras e as empresas de 

transporte público prestadoras de serviço via licitação. 

Os entrevistados foram os empresários e secretários de transportes, e 

também os secretários de agricultura, pois sendo convidados à participar do 

seminário de Santa Helena, poderiam atuar como multiplicadores da informação 

sobre biodiesel à prefeitura e ao município. Além de todos serem os responsáveis 

máximos de seus setores.  

Entretanto devida a extensão da análise para a realização da fase aplicada da  

pesquisa consideraram-se apenas os dados das empresa. 

 

6.1.5 Caracterização da área de estudo 

A área de estudo selecionada é composta pelos 16 municípios lindeiros ao 

lago de Itaipu, e suas características estão condensadas no quadro 16 (APÊNDICE 

A). A área tem aproximadamente 7.009 km² com uma população de 

aproximadamente 551.557 habitantes. 

Apesar da população residir predominantemente em área urbana, metade dos 

municípios tem seu índice de urbanização considerado como rural pelo Ipardes, o 

restante apresenta diferentes níveis de urbanização, sendo o mais intenso 

observado em Foz do Iguaçu.  

O sistema viário tem como malha principal a rodoviária, composta pela BR-

277 e pelas estaduais PR-497,495,488,317 e 163, que na maioria dos casos passam 

pela sede dos municípios. A BR-277 é a principal ligação Cascavel, integrante do 

circuito ferroviário através da Ferroeste, destinado à exportação da produção da 

região e dos países vizinhos. Entretanto o transporte intermodal (Rodoviário, 

                                                           
31

 Instalação anunciada durante a realização do Seminário de Uso e Produção de Biodiesel de Santa 
Helena ï 28/03/2007. 



60 

 

ferroviário e hidroviário é deficiente, à exemplo da necessidade de duplicação da BR 

no trecho Foz do Iguaçu/Cascavel e desenvolvimento dos demais sistemas. 

Assim como os demais municípios da região oeste a economia é baseada 

principalmente na agricultura e agropecuária, e turismo, todavia o desenvolvimento 

tem indicado uma forte vocação à agroindústria (AMOP, 2000, p. 119) inicialmente 

relacionada à transformação primária da produção. 

O solo fértil é classificado pelo IBGE como Nitossolo Vermelho, e o clima 

favorável à agricultura, que apresenta baixa diversificação de produtos, porém com 

destaque da experiência cooperativista e associativista.  

O turismo da área é reconhecido internacionalmente através de Foz do 

Iguaçu, sede da Itaipu Binacional, maior hidrelétrica do mundo, das Cataratas do 

Iguaçu patrimônio natural, e porta do turismo de compras no Paraguai. 

Além dos municípios que possuem terminais turísticos32 ao longo do Lago de 

Itaipu, que no lado brasileiro ocupa uma área de aproximadamente 780 km². 

O impacto causado pela hidrelétrica à região é recompensado pelo 

recebimento de Royalties às prefeituras dos municípios, que por lei devem investi-los 

em saneamento, infra-estrutura e educação, o que ocasiona uma diferenciação entre 

à realidade dos lindeiros e demais municípios da região oeste. 

Em busca da responsabilidade sócio-ambiental, a IB desenvolve desde 2003, 

o Programa Cultivando Água Boa - PCAB, que foi iniciado nos municípios lindeiros, 

ampliado aos municípios da BPIII, e proposto à abranger a Bacia do Prata.  

Os diversos projetos desenvolvidos de maneira participativa baseiam-se na 

adequação ambiental de bacias hidrográficas e respeitando as peculiaridades de 

cada município, objetivam uma melhor qualidade de vida da população. 

O desenvolvimento tecnológico da região é possível pelas entidades de 

ensino superior e apoiado pela IB, inclusive com a criação do Parque Tecnológico da 

Itaipu e o apoio à diversificação energética, através do lançamento de Centro de 

Referência em Fontes de Energia Renováveis baseado no Laboratório de eficiência 

energética, uma com a Eletrobrás, a Unioeste, e o ITAI (PCAB-III, 2006). 

                                                           
32

 Praias artificiais com infra-estrutura e capacidade para receber 300 mil visitantes em conjunto, entre 
novembro e fevereiro, caracterizados principalmente de moradores da região, mas também de 
outros estados e países vizinhos. 
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6.1.6 Estatística descritiva 

Como técnica de análise de dados foi utilizada a estatística descritiva através 

de freqüências e médias, e a porção qualitativa da pesquisa consistiu na utilização 

da técnica de análise de conteúdo, definida por Berelson, segundo Richardson 

(1999, p. 223), como ñt®cnica de pesquisa para descri­«o objetiva, sistem§tica e 

quantitativa do conte¼do manifesto da comunica­«oò.  

 

6.1.7 Categorização 

A técnica de análise de conteúdo aplicada foi a da categorização, indicada ao 

conteúdo direto e simples obtido das respostas abertas dos formulários e 

considerada ñmais r§pida e eficazò (RICHARDSON,1999, p. 243), e tendo sido 

consideradas categorias temáticas é classificada por Bardin como semântica 

(RICHARDSON,1999, p. 239). As respostas obtidas estão categorizadas no quadro 

12, e o procedimento é descrito pela ordem das ações: 

1.  Análise das respostas obtidas identificando-se os temas;  

2.  Elaboração da relação de categorias temáticas;  

3.  Categorização semântica das respostas. 

Quadro 12: Categorização das respostas abertas.                                             continua 

Categoria  Resposta do entrevistado 

Sem sugestões Não 

 
Nenhuma 

Maior divulgação do PNPB 

Maior divulgação do programa  

Divulgação do biodiesel 

Divulgação do biodiesel 

Maior divulgação do programa e vantagens 

Produção de biodiesel e divulgação 

Questões técnicas no uso de 
biodiesel em motores diesel 

Problema mecânicos na utilização de motores a diesel 

Problemas no uso de biodiesel  

Entraves técnicos para utilização em motores a diesel 

Questões técnicas do uso em motores a diesel 

Questões sobre a utilização em motores 

Problemas nos motores a diesel com biodiesel 

Óleo vegetal como combustível Utilização de óleo vegetal e prensa 

Consumo de diesel em outros 
setores 

Consumo do transporte de cargas 

Consumo de combustível das empresas de turismo 
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Categoria  Resposta do entrevistado 

Redução da carga tributária no 
setor de transportes 

Possibilidade da redução da carga tributária 

Redução da carga tributária 

Vantagens ambientais do 
biodiesel 

Poluição do setor incluindo o descarte de pneus nas vias 

Redução da poluição e benefícios à saúde 

Redução da poluição no uso de biodiesel  

Divulgação das vantagens ambientais 

Outros 

Conscientização sobre meio ambiente e recursos naturais 

Financiamento para renovação da frota 

Fiscalização das licitações e pagamento por km 

Área de plantio para atender a demanda gerada 

Abordar a questão da adulteração dos combustíveis 

Fonte: Autora 

 

6.1.8 Análise estatística 

A utilização da estatística é necessária para análise dos dados obtidos 

(LAKATOS, 2001, p. 108), sendo utilizadas no estudo medidas descritivas para 

apresentação dos dados como tabelas, quadros e gráficos. 

Os dados fornecidos pelo formulário são classificados, segundo Stevenson 

(1981, p.11-13), quanto à sua natureza como quantitativos, que são inerentemente 

numéricos, e qualitativos quando referem-se à avaliações subjetivas de preferência 

ou desempenho. 

Destaca-se que para os dados quantitativos foram utilizadas freqüências, 

médias e moda e para valores qualitativos foi aplicada a categorização.  

 

6.1.8.1 Grupos 

O consumo médio de diesel é fator determinante na pesquisa utilizou-se a 

curva de dispersão (Gráf. 3), para determinação de classes de variáveis numéricas 

por indicação de Carvalho (apud SEN, 2005, p. 48). 

Entretanto como pode-se observar há uma discrepância causada pelos quatro 

maiores dados, e pela interferência nos resultados optou-se pela divisão da 

população em 2 grupos para análise denominados como Lindeiros e Foz. 
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Gráf. 3: Curva de dispersão dos dados. 

 

            Fonte: Autora  
            Nota: Destaque do limite entre os grupos adotados (vermelho). 

 

6.1.8.2 Classes 

A adoção de classes é parte da operacionalização do estudo e a estatística 

não possui uma regra definida para a determinação do número de classes à serem 

adotadas, porém Nazareth (2000, p. 48) expõe que de acordo com a regra de 

Sturges, a tabela de Waugh indica 6 classes para um número de dados entre 23-45, 

defendendo também amplitudes (intervalos) iguais. 

Entretanto como a capacidade mínima das plantas comerciais é superior a 

maioria dos consumos utilizou-se novamente o recurso da curva de dispersão para o 

auxílio da definição das classes (Gráf. 4). 

Gráf. 4: Curva de dispersão dos dados dos Lindeiros. 

 

       Fonte: Autora 
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Visando facilitar a visualização e compreensão dos resultados adotaram-se 3 

classes com intervalos iguais de consumo médio, 7.000 l/mês, e de frota 7 veículos, 

resultando nas classes descritas no quadro 13.  

Quadro 13: Classes adotadas para análise - Lindeiros. 

Ordem 
Consumo médio de Diesel  

(l/mês) 

Frota 

(unidades) 

1 0 Ɗ 7.000 0 Ɗ 7 

2 7.000 Ɗ 14.000 7 Ɗ 14 

3 14.000 Ɗ 21.000 14 Ɗ 21 

Fonte: Autora 

 

6.1.9 Análise de investimentos 

A pesquisa é aplicada na área de produção e de acordo com Roesh (2007, p. 

68) está ligada ao ñprocesso de tomada de decisão ou barreiras à inovação 

tecnológicaò, portanto a an§lise de investimentos ® conveniente ao tema abordado e 

condizente com o resultado da fase exploratória. 

 

6.1.9.1 Levantamento de custos 

Os custos foram levantados observando-se a intenção de priorizar meios de 

registro oficiais como correio eletrônico, e também foram obtidos por contato 

telefônico e pessoal devido à dificuldade encontrada na colaboração do estudo, 

onde foi fundamental os contatos obtidos durante a pesquisa. 

O levantamento exigiu a fixação de parâmetros para o contato com as 

empresas como descrito no quadro 14.  

Quadro 14: Elementos determinantes do cenário para cálculo de viabilidade.   continua 

Elementos Adoção Justificativa 

 Foz do Iguaçu 
Local dos maiores consumos obtidos, sendo 
previsto a instalação dentro do pátio da 
empresa. 

Tipo da planta industrial  Transesterificação Tecnologia dominada de maior rendimento 

Rota metílica/flex 
Apesar da intenção de uso do etanol não 
pode-se restringir as opções da planta 

Tipo de lavagem  A seco 
Ambientalmente mais viável, pois não gera 
efluentes e diminui o consumo de água 
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Elementos Adoção Justificativa 

Concentração de uso 
adotada (%) 

20 
Máxima indicada como de maior viabilidade 
mecanicamente e de consumo equivalente  

Capacidade mínima (mil 
l/mês) 

1,4; 2,8,; 4,2; 40 e 98  
consumos mensais respectivos aos limites 
superiores das classes e à concentração 
adotada 

Fontes de AG Sebo, OGR  Fontes residuais possuem custo menor 

Turno  8 horas Redução de custos, apenas um operador 

Fonte: Autora 

A planta de transesterificação é o principal custo e obteve-se resposta de 

apenas 2 fornecedores, entretanto com processos e fórmulas diferentes, optou-se 

então por realizar uma modelagem com os dados fornecidos por uma das 

empresas33 (ANEXO IV), pelo maior detalhamento das informações que 

possibilitaram levantamento mais adequado do custo do biodiesel. 

Optou-se pelo metanol devido ao domínio do processo e pelo sebo, por ser a 

matéria graxa de menor custo, o catalisador escolhido foi o hidróxido de sódio, para 

facilitar a destinação do material filtrante. 

O custo de produção de biodiesel foi calculado a partir da fórmula do 

fornecedor da planta (APÊNDICE V), observando que a matéria graxa selecionada 

foi a de menor valor, o sebo. Entretanto os itens: agente indutor (outros), filtros e 

peças de reposição foram estimados, pois não obteve-se informação do fabricante, a 

composição é ilustrada no gráfico 5. 

Gráf. 5: Composição do custo de biodiesel obtido. 

 

  Fonte: A autora. 
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Gastos e encargos gerais como salário foram obtidos com auxilio de um 

contador, destacando-se que o custo de depreciação não foi incluído, pois segundo 

Casarotto e Kopttke (1998, p. 202) está diretamente associado ao imposto de renda 

e não houve avaliação tributária no estudo. 

Consideram-se os custos de implantação além da planta de 

transesterificação, as obras civis, o licenciamento ambiental, pois o empreendimento 

exige inclusive um Plano de Controle Ambiental, destacando que o consumo de 

energia é significativo, pois o aquecimento é elétrico, indicado como de mais fácil 

controle em plantas de pequena escala.  

 

6.1.9.2 Receitas 

A receita é baseada na economia com a produção do biodiesel, portanto 

sendo o consumo de B20 igual ao do diesel convencional, a mesma é representada 

pelo valor equivalente em diesel, que foi fixado em R$ 1,850, preço médio praticado 

na região para grandes consumidores.  

Além disso, considerou-se a venda do glicerol bruto para aproveitamento em 

caldeiras e observou-se a possibilidade da obtenção de créditos, através da 

estimativa de emissão de CO2, observando-se que a viabilidade de projetos de 

pequena escala é próxima de 15 mil t/ano. 

A estimativa de cálculo do CO2 foi a mesma metodologia utilizada para o 

transporte rodoviário de veículos pesados no primeiro inventário nacional34, assim 

como as características específicas do diesel considerado. 

Emissão (CO2 t/ano) = consumo de diesel (m³) * 0,7457 * (44/12)  

 

6.1.9.3 Cálculo da viabilidade econômica 

O custo do biodiesel calculado foi superior ao diesel, portanto optou-se por 

realizar uma modelagem conforme descrito na Figura 22, onde variando-se o 

                                                           
34

  Emissões de gases de efeito estufa no setor energético por fontes móveis. (BRASIL-MCT, 2006) 
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percentual de aumento no preço do diesel, obteve-se a viabilidade para 3 plantas 

orçadas, observando um limite de 10% de aumento e vida útil de 10 anos. 

Fig. 22: Processo de modelagem do estudo de viabilidade para cada planta. 

 

 

A modelagem conteve o cálculo de análise de investimento simultaneamente 

pelos métodos VPL, TIR, descritos nos fluxogramas conforme as figuras 23 e 24, 

além da observação do TRC ï Tempo de Retorno de Capital.  

Fig. 23: Fluxograma da VPL para investimentos mutuamente exclusivos. 

 

   Fonte: Adaptado pela autora (PUCCINI, 2004, p. 198) 
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Fig. 24: Fluxograma da TIR para investimentos mutuamente exclusivos. 

 

    Fonte: Adaptado pela autora (PUCCINI, 2004, p. 198) 

Destaca-se que a taxa de atratividade adotada foi de 12%, considerada assim 
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VPL>TIR>I min. 

  

Calcular as TIRs de cada um dos 
investimentos em análise

Rejeitar os investimentos com 
TIRs (imin)

Classificar os investimentos 
remanescentes em ordem crescente de 

valor a ser aplicado

Analisar cada incremento de investimento 
separadamente 

(aceitar se TIR>imin e rejeitar se TIR imin)



69 

 

 

 

7. RESULTADOS  

 

 

Os resultados são apresentados e analisados por fases da pesquisa 

objetivando correlacionar a realidade do estudo com a necessidade do estudo de 

viabilidade econômica da produção de autoconsumo.  

 

7.1 CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO E EXPLORAÇÃO DO TEMA  

Os dados dos grupos Lindeiros e Foz foram tabulados (APÊNDICE B) e são 

analisados através da estatística descritiva caracterizando-se as empresas e 

explorando-se o tema biodiesel. 

 

7.1.1 Caracterização das empresas 

As empresas do da população em estudo apresentam perfis distintos sendo 

representadas pelo grupo Lindeiros e Foz, e caracterizadas através das variáveis 

demonstradas respectivamente nos gráficos 6 e 7. 

 

7.1.1.1 Lindeiros 

É necessário ressaltar que neste grupo na maioria dos municípios o 

transporte público municipal se resume a linhas escolares gratuitas, com exceção de 

Medianeira e Mal. Cândido Rondon, que possuem também transporte público 

tarifado. 

As empresas prestadoras de serviço de transporte à prefeitura trabalham em 

sua maioria exclusivamente com transporte público, porém 46% se dedicam também 

ao turismo e as chamadas linhas privadas, destinadas ao transporte de universitários 

ou funcionários de empresas e somente 21% possuem posto de abastecimento 

próprio. 
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A frota indica empresas pequenas, pois 82% tem frotas de 0-7 veículos, 13% 

de 7-14 e 5% entre 14-21 veículos, e a moda e a mediana resultam que a maioria 

das empresas tem apenas 4 veículos. 

O consumo predominante em 74% das empresas é de 0-7 mil l/mês, 18% 

entre 7-14 mil e 8% entre 14-21 mil, e a moda indica que a maioria consome 5 mil 

l/mês. 

 

7.1.1.2 Foz 

As empresas do grupo Foz têm perfil distinto do restante, sendo quatro 

empresas que trabalham exclusivamente com transporte público e possuem não 

somente posto de abastecimento, mas estrutura completa como pátio, oficina e sede 

administrativa. 

Destaca-se a empresa Viação Itaipu, que detém 38% da frota do município 

com 85 veículos e também 40% do consumo de diesel com 200 mil l/mês.  

Irmãos Rafain e Cidade Foz tem perfil semelhante, detendo respectivamente 

uma frota de 24% com 54 e 53 veículos e consumo médio de 100 mil/mês (20%), já 

a Transbalan detém 14% da frota com 32 veículos e consome 98.800 l/mês (20%). 
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Gráf. 6: Caracterização das empresas - Lindeiros. 

 

   Fonte: Autora 
   Nota: * Frota do grupo em relação ao todo. 
            ** Questão elaborada para possibilitar o cálculo do consumo/município. 
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Gráf. 7: Caracterização das empresas - Foz. 

 

   Fonte: Autora   
   Nota: *Dados de Foz em relação a todas as empresas do estudo. 
            ** Questão elaborada para possibilitar o cálculo do consumo/município. 
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7.1.2 Exploração do tema biodiesel 

O tema é explorado através das variáveis propostas representadas pelos 

gráficos e respectivas análises. 

 

7.1.2.1 Reconhecimento do PNPB 

O PNPB é reconhecido em média por 50% das empresas de transporte, 

assim como a proposta de instalação de uma usina em Santa Helena. 

Gráf. 8: Reconhecimento do PNPB. 

 

  Fonte: Autora 

 

7.1.2.2 Interesse por biodiesel 

Todas as empresas apresentaram interesse em utilizar maiores 
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Gráf. 9: Interesse conhecimento de biodiesel. 

 

  Fonte:Autora 

Gráf. 10: Motivação para uso de maiores concentrações de biodiesel. 

 

  Fonte: Autora 
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Gráf. 11: Controle da eficiência dos motores. 

 

  Fonte:Autora 

 

7.1.2.4 Utilização de outras fontes renováveis no transporte da região 

Houve indicação da utilização de outros combustíveis renováveis na área de 

estudo (26%), entretanto todas as indicações são de uso de OV em diferentes 

concentrações em frotas cativas. 

Gráf. 12: Outras fontes renováveis na região. 

 

  Fonte: Autora 
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7.1.2.5 Aprofundamento da pesquisa 

Muitas empresas demonstraram desinteresse no aprofundamento do tema 

(42%), entre os interessados há concentração quase homogênea entre a viabilidade 

técnica (14%), a maior divulgação do PNPB (12%) e as vantagens ambientais do 

biodiesel (12%), seguidos pela indicação de pesquisa de consumo de outros setores 

e redução da carga tributária, e 10% restante apresentam interesse variado  

Gráf. 13: Sugestões para aprofundamento da pesquisa. 

 

 Fonte: Autora 
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(176.330 l/mês), sendo caracterizados por empresas de pequeno porte, com 

estrutura mínima e atividade diversificada entre transporte escolar e outras. 

Enquanto o grupo Foz representa 9% das empresas em estudo, detém 52% 

da frota de veículos (224) e consume 74% de todo o diesel da população de estudo 

(498.800 l/mês), sendo caracterizados por empresas de médio porte, que possuem 

não somente posto de abastecimento, mas estrutura completa e atividade 

especializada no transporte público tarifado. 

Entretanto em relação à exploração do tema apresentou-se o mesmo perfil, 

sendo que metade reconhece o PNPB, todas tem interesse no uso de biodiesel, 

motivadas principalmente por fatores econômicos, e o interesse por mais 

informações está concentrado na viabilidade técnica do uso de biodiesel, na maior 

divulgação do PNPB que pode englobar todas as informações relacionadas.  

Portanto ponderando-se as limitações de suporte da faculdade, considerou-se 

a motivação como fator principal para continuidade da pesquisa optando-se por  

estudar a viabilidade econômica da instalação de uma usina de biodiesel para 

autoconsumo, em detrimento do interesse por maiores informações quanto a 

viabilidade técnica e demais aspectos onde procurou-se contemplá-los no 

aprofundamento da revisão bibliográfica. 

Ressalta-se que não existe diferenciação legal para produção de 

comercialização ou para consumo próprio e o uso de concentrações diferentes das 

estipuladas por lei é considerado legalmente como experimental. 

Conseqüentemente os requisitos legais são únicos e envolvem a produção ou 

um produtor e seu ordenamento é ilustrado na Fig. 25. 

Fig. 25: Esquema do ordenamento legal para uso de maiores concentrações e 
produção de biodiesel. 

 

 Fonte: Autora 
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As exigências para produtores entre outros requisitos contem a declaração de 

um capital integralizado de 500 mil reais, o que restringe a iniciativa de produção 

para consumo próprio. 

As exigências relativas ao uso de concentrações diferentes das estipuladas 

por lei é diferenciada quanto ao consumo mensal médio, calculado a partir da 

quantidade de biodiesel a ser utilizada no período independente da 

concentração/concentrações adotadas (Fig. 26). 

Fig. 26: Esquematização da ANP 18/2007. 

 

  Fonte: Autora 
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desenvolvimento da experiência à exemplo das experiências brasileiras 

apresentadas anteriormente, o que também restringe o uso experimental pela 

distância de instituições capacitadas. 

Refletindo-se sobre as condições da população do estudo percebe-se que a 

maioria dos municípios do grupo Lindeiros, ainda que somando-se consumo de 

empresas e prefeituras (Tabela 7) para a concentração tecnicamente viável B20, tem 

consumo médio de biodiesel inferior à 10 mil l/mês (Gráf. 14), o que indica a 

oportunidade de uso experimental em parceria sem grandes exigências. 

Gráf. 14: Consumo grupo Lindeiros - Empresas + Prefeituras. 

 

  Fonte: A Autora. 
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